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Ás vezes me perguntam: se o Mundo se encontra cada vez mais ameaçado e maltratado, por 
que eu não desisto, sobrecarregado pelo pessimismo? No entanto, Conservação é a minha 

vida: eu tenho que manter a esperança.  
 

George B. Schaller 
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RESUMO 
 
 

Empreendimentos causadores de impacto ao meio ambiente ao atenderem o licenciamento 
ambiental, entre outras obrigações devem realizar estudos de levantamento e monitoramento 
da fauna. Embora a legislação ambiental venha evoluindo constantemente ainda há uma 
grande lacuna em relação às normativas e critérios para realização destes estudos. A escolha 
de uma metodologia que responda adequadamente aos efeitos dos impactos causados pelo 
empreendimento é relevante para que haja o devido direcionamento das ações de mitigação e 
conservação, e também use com eficiência o recurso investido, maximizando a relação custo-
benefício. Geralmente em estudos ligados ao licenciamento ambiental são utilizadas 
metodologias indiretas para o levantamento de mamíferos de médio e grande porte. Este 
trabalho faz uma comparação do custo/benefício das metodologias de levantamento de 
mamíferos de médio e grande porte tradicionalmente utilizadas (i.e., transecção de pegadas e 
armadilhamento fotográfico) em relação à abordagem trófica (i.e, estudos de dieta). 
Avaliando a acurácia, precisão (aplicação de conceitos da estatística para estes dois termos), 
eficácia, eficiência (aplicação de conceitos da administração), e diversidade versus 
biocomplexidade de três estudos de caso que coletaram dados de mamíferos de médio e 
grande porte, relacionando os benefícios em termos de informações geradas e custo financeiro 
envolvido. Os resultados sugerem que a metodologia de abordagem trófica apresentou 
melhores resultados para acurácia, eficiência e biocomplexidade, enquanto a metodologia de 
transecção de pegadas obteve melhor desempenho em eficácia, e precisão juntamente com a 
metodologia de armadilhamento fotográfico. Por último, resultados de biodiversidade são 
possíveis com as três metodologias. Assim abordagem trófica mostra-se útil na identificação 
visual e molecular de predadores e suas presas, gerando padrões de diversidade biológica e de 
complexidade dos processos tróficos possibilitando uma melhor compreensão de um 
determinado ambiente antes e depois de intervenções humanas.  

 
 

 
 
Palavras-chaves: Monitoramento de fauna. Transeções de pegadas. Armadilhamento 
fotográfico. Estudos de dieta. Padrões de diversidade. 
 
 

 



 
 

ABSTRAT 
 

 
Projects that cause impact to the environment when complying with environmental licensing, 
besides obligations, must apply a survey and monitoring the wildlife. Although the constantly 
environmental legislation evolution, there is a large gap between the regulations and standards 
to apply these studies. The methodology choose that adequately answered the effects of the 
impacts caused by the enterprise is relevant to the proper orientation of mitigation and 
conservation actions, and also efficiently uses the invested resource, maximizing the cost-
benefit ratio. Generally in studies related to environmental licensing are used indirect 
methodologies for the survey of medium and large mammals. This work compares the cost / 
benefit of the methodologies for the survey of medium and large mammals traditionally used 
(i.e., footprint transaction of and camera-trapping) between to the trophic approach (i.e., diet 
studies). Evaluating the accuracy, precision (application of statistical concepts for these two 
terms), efficacy, efficiency (application of administration concepts), and diversity versus 
biocomplexity of three case studies that collected data from medium-sized mammals, relating 
the Benefits in terms of the information generated and the financial cost involved. The results 
suggest that the trophic approach methodology presented better results for accuracy, 
efficiency and biocomplexity, while the footprint transaction methodology obtained better 
performance in efficacy and accuracy along with the camera-trapping methodology. Finally, 
biodiversity results are possible with the three methodologies. Thus, a trophic approach is 
useful in the visual and molecular identification of predators and their prey, generating 
patterns of biological diversity and complexity of the trophic processes, allowing a better 
understanding of a given environment before and after human interventions. 
 
 
 
Keywords: Wildlife monitoring. Footprint transaction. Camera-trapping. Diet. Diversity 
patterns. 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

LISTA DE FIGURAS 
 
 

FIGURA 1. Instrumentos mais utilizados no controle e preservação ambiental, considerando 
os estudos de fauna. .................................................................................................................. 20 

 
FIGURA 2. Fluxograma de decisão para realização de estudo de campo de levantamento de 
fauna. Os itens circundados por linhas pontilhadas apresentam as informações que podem ser 
obtidas. ...................................................................................................................................... 23 

 
FIGURA 3. Unidades amostrais onde foram realizadas as transecções de pegadas na UHE 
Promissão.. ............................................................................................................................... 36 

 
FIGURA 4. Unidades amostrais onde foram instaladas as câmeras. ....................................... 37 

 
FIGURA 5. Unidades amostrais onde foram coletadas amostras de fezes. ............................. 38 

 
FIGURA 6. Percurso realizado em cada campanha para a coleta das amostras de fezes. ....... 40 

 
FIGURA 7. Curva de acumulação (S) e Jackknife 1ª com os respectivos intervalos de 
confiança (IC) para TD: a) Transeção de pegadas: S = 25, Jackknife = 30,25 (IC±4,5); (b) 
Armadilhamento fotográfico: S = 20, Jackknife = 22,75 (IC±3,94); e (c) Transecção para 
coleta de fezes: S = 21, Jackknife = 21 (IC±0,001). ................................................................. 48 

 
FIGURA 8. Curva de acumulação (S) e Jackknife 1ª com os respectivos intervalos de 
confiança (IC) para PD: a) Transeção de pegadas: S = 14, Jackknife = 15,50 (IC±3); (b) 
Armadilhamento fotográfico: S = 12, Jackknife = 13,83 (IC±3,66); e (c) Transecção para 
coleta de fezes: S = 8, Jackknife = 8 (IC±0,001). ..................................................................... 49 

 
FIGURA 9. Curva de acumulação (S) e Jackknife 1ª com os respectivos intervalos de 
confiança (IC) para FD: a) Transeção de pegadas: S = 11, Jackknife = 11,75 (IC±1,5); (b) 
Armadilhamento fotográfico: S = 8, Jackknife = 8,92 (IC±1,84); e (c) Abordagem trófica: S = 
7, Jackknife = 7 (IC±0,001). ..................................................................................................... 50 

 
FIGURA 10. Regressão linear nos dados curva de acumulação (S) para TD: a) Transeção de 
pegadas: Y= 13,08 + 3,1830x, df= 3, p= 0,033; (b) Armadilhamento fotográfico: Y = 7,897 + 
1,1854x, df= 11, p= 0,0001; e (c) Abordagem trófica: Y = 15,23 + 0,4172 x, df= 17, p= 
0,0001. ...................................................................................................................................... 53 

 
FIGURA 11. Regressão linear nos dados curva de acumulação (S) para PD: a) Transeção de 
pegadas: Y = 9,165 + 1,3170x, df= 3, p= 0,046; (b) Armadilhamento fotográfico: Y = 6,594 + 
0,5252x, df= 11, p= 0,0001; e (c) Abordagem trófica: Y = 5,392 + 0,1836x, df= 17, p= 
0,0001. ...................................................................................................................................... 53 

 
FIGURA 12. Regressão linear nos dados curva de acumulação (S) para FD: a) Transeção de 
pegadas: Y = 8,085 + 0,8080x, df= 3, p = 0,073; (b) Armadilhamento fotográfico: Y = 5,506 
+ 0,2493x, df= 11, p= 0,001; e (c) Abordagem trófica: Y = 5,343 + 0,1202x, df= 17, p= 
0,0001. ...................................................................................................................................... 54 

 



 
 

FIGURA 13. Custo por unidade taxonômica detectada (TD, PD e FD) para cada uma das 
metodologias. ............................................................................................................................ 57 

 
FIGURA 14. Custo total para levantamento por unidade taxonômica de acordo com valores 
da riqueza estimada para cada uma das metodologias. ............................................................ 58 

 
FIGURA 15. Resultado de diversidade gerada por meio da metodologia de transecção de 
pegadas. .................................................................................................................................... 59 

 
FIGURA 16. Resultado de diversidade gerada por meio da metodologia de transecção de 
pegadas. .................................................................................................................................... 60 

 
FIGURA 17 – Rede de interações predador/presa obtida por meio da metodologia de 
abordagem trófica, linhas mais grossas indica maior número de interações de determinado 
predador com sua presa. ........................................................................................................... 61 

 
FIGURA 18 – Curva de ordenação de interações tróficas entre todos os predadores e suas 
presas identificados no estudo e interações ausentes (i.e., não identificadas). ......................... 62 

 
FIGURA 19 – Porcentagem de detecções de novas espécies pela porcentagem de realização 
das campanhas. TP = Transecção de pegadas, AF = Armadilhamento fotográfico e AT = 
Abordagem trófica. ................................................................................................................... 64 

 
FIGURA 20 – Relação da suficiência amostral para a metodologia de abordagem trófica, 
considerando separadamente os resultados para as três espécies de canídeos do estudo de 
caso. .......................................................................................................................................... 65 

 
FIGURA 21 – Estrutura trófica antes e depois de intervenção humana. .................................. 75 

 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
LISTA DE TABELAS 

 
 

TABELA 1. Estudos avaliados. ................................................................................................ 32 

 
TABELA 2. Estudo utilizado na estimativa de custo para coleta de fezes com motocicleta. .. 33 

 
TABELA 3. Resultados das espécies registradas (ordem, família, nome cientifico e nome 
popular) para cada uma das metodologias e os seus respectivos grupos funcionais. ............... 46 

 
TABELA 4. Resultados da acurácia para cada uma das metodologias. ................................... 50 

 
TABELA 5. Coeficientes β encontrados para cada uma das metodologias. ............................ 51 

 
TABELA 6. Comparações para verificação se não há variação da eficácia entre as 
metodologias tradicionais e abordagem trófica. ....................................................................... 52 

 
TABELA 7. Coeficientes determinação R2adj encontrados em cada uma das metodologias. . 54 

 
TABELA 8. Comparação dos ajustes da tendência linear, MAPE, MAP e MSD. .................. 55 

 
TABELA 9. Custos para os recursos técnicos e humanos envolvidos na realização dos três 
estudos. ..................................................................................................................................... 56 

 
TABELA 10. Total de interações (i.e., número de vezes que as presas foram identificadas nas 
amostras) para cada uma das três espécies de canídeos. .......................................................... 63 

 
TABELA 11. Sumários dos resultados obtidos. ....................................................................... 65 

 
  



 
 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 
 
 

APP – Área de Preservação Permanente 

Art. – Artigo 

CFBio – Conselho Federal de Biologia 

CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente 

DD – Decisão de Diretoria 

FD – Diversidade Funcional 

IBAMA – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

IC – Intervalo de Confiança 

IN – Instrução Normativa 

LPNMA – Lei da Política Nacional de Meio Ambiente 

MAPE – Erro Percentual Absoluto Médio 

MAD – Desvio Absoluto Médio  

MSD – Desvio quadrado médio  

PD – Diversidade Filogenética 

PPBIO – Programa de Pesquisa e Conservação 

RC – Resolução CONAMA 

RL – Reserva Legal 

S – Riqueza Detectada (EstimateS) 

TD – Diversidade Taxonômica 

UA – Unidade Amostral 

UHE – Usina hidrelétrica 

 
 
 
 
 
 

 
  



 
 

SUMÁRIO 

 

1. INTRODUÇÃO ................................................................................................................ 15 

1.1. Panorama da Política Ambiental no Brasil ................................................................ 15 

1.2. Estudo de Mamíferos nos Levantamentos e Monitoramentos ................................... 20 

1.3. Abordagem Trófica no Monitoramento de Mamíferos .............................................. 27 

1.4. Dimensões da Biodiversidade .................................................................................... 29 

2. OBJETIVOS ..................................................................................................................... 31 

2.1. Objetivo Geral ............................................................................................................ 31 

2.2. Objetivos Específicos ................................................................................................ 31 

3. MATERIAL E MÉTODOS .............................................................................................. 32 

3.1. Área de estudo ........................................................................................................... 34 

3.1.1. Usina Hidrelétrica Promissão ............................................................................. 34 

3.1.2. Fazenda Três Lagoas e Fazenda Arca ................................................................ 35 

3.2. Metodologias dos Estudos de Caso ........................................................................... 35 

3.2.1. AES TIETÊ, 2016 – Transecção de Pegadas. .................................................... 35 

3.2.2. CAMPOS, 2016 – Armadilhamento Fotográfico. .............................................. 37 

3.2.3. GHELER-COSTA et al. (em elaboração) e GHELER-COSTA et al., 2017 (in 
press)  – Abordagem Trófica. ........................................................................................... 38 

3.2.4. OLIVEIRA, 2009 – Coleta de Fezes com Motocicleta. ..................................... 39 

3.3. Metodologia Analítica ............................................................................................... 40 

4. RESULTADOS ................................................................................................................ 45 

4.1. Acurácia ..................................................................................................................... 45 

4.2. Eficácia ...................................................................................................................... 51 

4.3. Precisão ...................................................................................................................... 52 

4.4. Eficiência ................................................................................................................... 55 

4.5. Biodiversidade versus Biocomplexidade ................................................................... 58 

4.6. Suficiência Amostral .................................................................................................. 63 

4.7. Sumário dos Resultados ............................................................................................. 65 

Em relação ao desempenho geral de cada metodologia em relação às premissas avaliadas, 
foram obtidos os resultados apresentados a seguir, (Tabela 11). ......................................... 65 

5. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS ................................................................................ 68 

5.1. Acurácia ..................................................................................................................... 68 

5.2. Eficácia ...................................................................................................................... 70 

5.3. Precisão ...................................................................................................................... 70 

5.4. Eficiência ................................................................................................................... 71 

5.5. Biocomplexidade versus Biodiversidade ................................................................... 73 



 
 

5.6. Suficiência Amostral .................................................................................................. 75 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS ........................................................................................... 77 

7. CONCLUSÕES ................................................................................................................ 80 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ..................................................................................... 82 

 
 

 



15 
 

 

1. INTRODUÇÃO  
 

1.1. Panorama da Política Ambiental no Brasil 

 

A ação do homem sobre o meio ambiente é tão antiga quanto a sua própria 

história. Desde muito tempo vem-se utilizando os recursos naturais como fonte de vida, 

ou seja, para a sua própria necessidade de subsistência (BORGES; REZENDE; 

PEREIRA, 2009). O meio ambiente e todos os aspectos relacionados ao seu uso, 

conservação e proteção são cada vez mais objetos de discussão devido ao 

reconhecimento dos riscos decorrentes de um cenário crescente da crise ambiental 

(FREIRIA, 2011).  

O Brasil possui um complexo sistema institucional de gestão de meio ambiente, 

com diversas normas legais nas diferentes esferas. As normas legais ambientais têm 

como objetivo disciplinar o uso dos recursos naturais, como a água, o solo, as florestas, 

o ar e os animais (BORGES; REZENDE; PEREIRA, 2009). No geral, as normas 

ambientais vigentes foram criadas em diferentes momentos da história, diante de 

diferentes necessidades e prioridades, bem como distintos ambientes políticos, sociais e 

econômicos (SÁNCHEZ, 2013). A criação da política ambiental se deu em resposta às 

exigências do movimento internacional ambientalista iniciado a partir da segunda 

metade do século XX, durante a década de 1960 (PECCATIELLO, 2011). 

As normas legais que protegem o meio ambiente passaram a construir um novo 

ramo do “Direito”, que é o “Direito Ambiental”. Este ramo do Direito evoluiu com a 

criação da Constituição Federal de 1988, onde o direito ao meio ambiente saudável é 

também considerado como um direito constitucional fundamental (BORGES; 

REZENDE; PEREIRA BORGES, 2009). A Constituição Federal Do Meio Ambiente 

considera que: 

 

“Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações.”(BRASIL, 1988, art. 225. Cap. VI) 

 

Para assegurar a efetividade deste direto o Poder Público tem como 

competência: preservar, restaurar os processos ecológicos e prover o manejo, preservar 

a diversidade e a integridade do patrimônio genético, definir espaços protegidos, exigir 
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estudo prévio de impacto ambiental, controlar técnicas e substâncias com risco para a 

vida e meio ambiente, promover a educação ambiental e proteger a fauna e a flora, 

(BRASIL, 1988). 

A política ambiental se desenvolveu de forma tardia em comparação às demais 

políticas setoriais do país (SOUSA, 2005). Exemplificando essa atualidade, a Lei de 

Crimes Ambientais nº 9.605 de 12 de fevereiro de 1998 não chega a ter duas décadas da 

sua existência. Sendo este, um instrumento legal de relevância por determinar sanções 

penais e administrativas relacionadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, 

(BRASIL, 1998). A questão ambiental ganhou força nos últimos 30 anos, 

(PECCATIELLO, 2011). Em termos históricos, é possível afirmar que a partir de 1991 

houve a consolidação da matéria ambiental (NAZO; MUKAI, 2001), pois as primeiras 

políticas ambientais visavam à regulamentação do uso dos recursos naturais, não sendo 

a rigor uma política ambiental na forma como é conhecida atualmente (SÁNCHES, 

2013).  

Neste contexto a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que instituiu a Política 

Nacional de Meio Ambiente (PNMA) representa um marco, trazendo uma nova 

perspectiva para a política ambiental por meio de novos instrumentos legais como a 

avaliação de impacto ambiental e o licenciamento ambiental, até então inexistente 

(SÁNCHEZ, 2013). Por não haver diretrizes nacionais anteriormente a PNMA as regras 

eram definidas de forma autônoma pelos estados e municípios, embora na prática 

poucos realmente demonstrassem interesse pela temática (FARIAS, 2006). Foi editada 

ainda sobre o regime de ditadura, e pelas circunstâncias deste período é considerada 

como uma norma avançada, pois o pensamento dominante àquela época era 

desenvolver-se economicamente a qualquer custo, sem respeito algum aos recursos 

ambientais (MESQUITA, 2012). A avaliação de impactos ambientais é um instrumento 

relevante dentro da PNMA, conforme supracitado este foi incorporado ao texto 

Constituição Federal de 1988, estabelecendo a obrigatoriedade do estudo de impacto 

ambiental como condicionante para a instalação de obra ou atividade potencialmente 

causadora de significativa degradação ambiental, a que se dará publicidade (RIOS; 

IRIGARAY, 2005).  

O licenciamento ambiental, por sua vez é um instrumento fundamental na busca 

do desenvolvimento sustentável (TCU, 2007). Tem como objetivo assegurar a qualidade 

de vida da população por meio de um controle prévio, por meio das licenças de 

instalação e de um continuado acompanhamento das atividades humanas capazes de 
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gerar impactos sobre o meio ambiente, por meio das licenças de instalação e operação 

(FARIAS, 2006).  

A Resolução do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA (RC) 

237/97 conceitua o licenciamento ambiental como processo administrativo relacionado 

a empreendimentos que utilizem recursos ambientais e/ou provoquem algum impacto ao 

meio ambiente, onde o órgão ambiental competente licencia a localização, instalação, 

ampliação e operação. A RC n° 237/97 foi à norma precursora na regulamentação das 

regras do licenciamento ambiental, conhecida como a doutrina da norma geral de 

licenciamento. Está estabelece às condições, restrições e medidas de controle ambiental 

que deverão ser obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou jurídica. Desta forma, 

adota a seguinte definição para estudos ambientais em seu art. 1º - III:  

 

Todos e quaisquer estudos relativos aos aspectos ambientais relacionados à 
localização, instalação, operação e ampliação de uma atividade ou 
empreendimento, apresentando como subsídio para a análise da licença 
requerida, tais como: relatório ambiental, diagnóstico ambiental, plano de 
manejo, plano de recuperação de área degradada e análise preliminar de risco. 
(BRASIL, 1997, Art, 1º, Inciso III).  

 

O licenciamento ambiental passou a nortear os empreendimentos privados e 

públicos quanto às ações de mitigação e compensação de possíveis danos ao meio 

ambiente e à sociedade civil. Atualmente qualquer empreendimento potencialmente 

causador de danos ambientais necessita cumprir condicionantes antes, durante e depois 

da sua instalação, este procedimento envolve as três licenças: prévia, instalação e 

operação (BRASIL, 1997). A definição dos documentos, projetos e estudos ambientais 

necessários no processo de licenciamento é realizada pelo órgão ambiental competente, 

com a participação do empreendedor de acordo com a licença a ser requerida, por meio 

do documento intitulado “Termo de Referência” (BRASIL, 1997). O termo de 

referência estabelece as diretrizes orientadoras, conteúdo e abrangência do estudo 

exigido do empreendedor, em etapa antecedente à implantação da atividade 

modificadora do meio ambiente (ABSY; ASSUNÇÃO; STROH, 1995). Nos estudos 

ambientais são contemplados aspectos do meio físico, biológico e socioeconômico, 

sendo que no segundo, geralmente, estão inseridos os estudos de fauna, destacando as 

espécies indicadoras da qualidade ambiental, de valor científico e econômico, raras e 

ameaçadas de extinção e as áreas de preservação permanente (BRASIL, 1986). A 

grande questão é que os termos de referência são generalistas, definindo apenas regras 
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mínimas na realização dos estudos, de acordo com ABSY; ASSUNÇÃO; STROH 

(1995), levando à elaboração de estudos ambientais que, por um lado, pecam por 

excesso de informações desnecessárias e, por outro, pela falta de informações 

relevantes. Isso se deve em parte pela dificuldade que o órgão de meio ambiente e pela 

falta de conhecimento técnico sobre as características do espaço (ABSY; ASSUNÇÃO; 

STROH, 1995). Como consequência os estudos são elaborados com objetivos, 

concepções e métodos diferentes, tornando difícil a utilização das suas informações e 

conclusões para compor o planejamento de um determinado recorte territorial 

(SANTOS, 2004).  

Em relação específica aos critérios relativos aos estudos fauna que contempla o 

manejo da fauna silvestre, a saber: levantamento, monitoramento, salvamento, resgate 

e destinação, possuem como principal instrumento legal a Instrução Normativa (IN) – 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis (IBAMA) nº 

146/2007, que normatiza os procedimentos relativos ao manejo de fauna em áreas de 

empreendimentos que possuem atividades consideradas efetivas ou potencialmente 

causadoras de impactos sobre a fauna silvestre, e que por consequência estão sujeitas 

ao licenciamento ambiental (BRASIL, 2007). 

A IN nº 146/2007 trata de informações para obtenção de autorização de manejo 

da fauna, exige informações mínimas nos estudos, tais como lista de espécies 

regionais, raras, com algum risco de extinção, bem como o descritivo da metodologia 

utilizada, esforço amostral mínimo, imagens de satélite das unidades amostrais, entre 

outros. Entretanto, não existe uma determinação dos grupos que devem ser 

amostrados, da metodologia mais adequada, esforço amostral mínimo ou o que se 

espera dos resultados obtidos (BRASIL, 2007). No seu Art. 5º espera como resultado 

do levantamento de fauna as seguintes informações: lista das espécies detectadas, 

caracterização do ambiente na área de influência do empreendimento, esforço e 

eficiência amostral, parâmetros de riqueza e abundância das espécies, índice de 

diversidade, estabilização da curva do coletor, forma de registro, detalhamento da 

captura, tipo de marcação.  

Está Instrução Normativa é uma importante ferramenta de cunho legal para a 

definição de critérios mínimos na realização de estudos de fauna ligados ao 

licenciamento ambiental, anterior a ela não havia nenhum tipo de padronização 

mínima, contudo ainda apresenta lacunas. De acordo com FREIRIA (2011), o que 

ocorre é uma série de planos e estudos de prateleiras realizados por exigência legal, 
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por força de legislação, porém descolados de um processo efetivo e contínuo de gestão 

ambiental.  

Na esfera Estadual, a Decisão de Diretoria (DD) da Secretaria de Meio 

Ambiente do estado de São Paulo nº 167/2015/C estabelece procedimentos para a 

elaboração dos laudos de fauna silvestre para fins de licenciamento ambiental e/ou 

autorização para supressão de vegetação nativa. A DD nº 167/2015 defini os grupos 

faunísticos a ser contemplado no estudo, esforço amostral de acordo com o tamanho 

da área do empreendimento, descrição das áreas adjacentes, avaliação dos impactos a 

serem causados pelo empreendimento sobre a fauna silvestre nativa local, 

apresentação de medidas mitigadoras e/ou compensatórias aos impactos causados à 

fauna, entre outros. Quesitos mínimos são importantes, eles permitem a comparação e 

melhor compreensão dos estudos. 

Embora levantamentos de fauna tradicionais permitam acessar rapidamente 

números de riqueza de espécies de um determinado grupo taxonômico um 

determinado local, resultados de diferentes estudos dificilmente podem ser 

comparados. Ao utilizar diferentes métodos de coleta e haver grandes variações 

quanto ao esforço de amostragem a sua comparação torna-se difícil (WALTHER et 

al., 1995). Para que os levantamentos biológicos se tornem úteis na tomada de decisão 

em conservação, é essencial que protocolos de coleta e análise de dados sejam 

desenvolvidos e testados (CODDINGTON et al., 1991; LONGINO, 1994).  

De forma simplificada são apresentados os principais instrumentos legais que 

direcionam e usualmente norteiam o licenciamento ambiental na Figura 1. Ressalta-se 

que há outros instrumentos legais relevantes além dos apresentados, como a Política 

Nacional da Biodiversidade, Decreto nº 4.339, de 22 de agosto de 2002, que 

estabelece os princípios firmados na Convenção sobre Diversidade Biológica e 

Declaração do Rio, ocorridas em 1992, (BRASIL, 2002). Outro exemplo é a Lei da 

Mata Atlântica, Lei nº 11.428 de dezembro de 2006, que trata da conservação, 

proteção, regeneração e utilização do Bioma Mata Atlântica, (BRASIL, 2006).  
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FIGURA 1. Instrumentos mais utilizados no controle e preservação ambiental, considerando os estudos 
de fauna. 

 

1.2. Estudo de Mamíferos nos Levantamentos e Monitoramentos 

 

Listas abrangentes de espécies podem ser inatingíveis, enquanto que estimativas, 

aparentemente, oferecem uma solução atraente para o problema da diversidade existente 

em um determinado ecossistema (MAGURRAN; QUEIROZ, 2010). Mesmo que todas 

as espécies pudessem ser identificadas, raramente é adequado em termos de custo 

registrar todas as espécies de uma comunidade (MAGURRAN, 2013). Mas obter uma 

lista razoável de espécies de uma localidade é importante para a determinação da 

conservação da área, prever efeitos de alguma ação humana ou propor medidas de 

mitigação de algum impacto (CHRISTIANINI, 2013).  

Para o desenvolvimento de programas de conservação e uso sustentado de 

recursos biológicos é preciso à ampliação dos conhecimentos das áreas (CULLEN-

JÚNIOR; RUBRAN; VALLADARES-PÁDUA, 2006). Os estudos de diversidade 

biológica nunca foram tão importantes quanto atualmente. Para qualquer definição de 

estratégia de conservação é necessário o conhecimento mínimo da ecologia, sistemática 

de organismos e ecossistemas (SCOTT; STAUFFER; DICKSON, 1987). Inventariar a 

fauna e flora de uma determinada porção de um ecossistema é o primeiro passo para a 

sua conservação e uso racional, sem o conhecimento mínimo do status de um 
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determinado local, como quais organismos ocorrem neste local, e sobre quantas 

espécies podem ser encontradas nele, é praticamente impossível desenvolver qualquer 

projeto de preservação (CULLEN-JÚNIOR; RUBRAN; VALLADARES-PÁDUA, 

2006).  

Muitos estudos de levantamento e monitoramento não possuem uma clareza na 

sua realização. No entanto, o que é preciso de fato é compreender as informações 

necessárias para fundamentar o processo de tomada de decisão (VERDADE, 2004). 

Além disso, sinais indiretos, por exemplo, fezes, nos permitem obter informações de 

presença e ausência, índice de abundância e frequência de ocorrência de espécies. O 

monitoramento da fauna tem como objetivo avaliar as mudanças que ocorrem em um 

determinado ecossistema (HELLAWELL, 1991; YOCCOZ; NICHOLS; BOULINIER, 

2001). Sem o conhecimento prévio da região proposta para a implantação de 

determinados empreendimentos, perde-se muito do poder de avaliação de possíveis 

impactos ambientais sobre este componente biótico e do monitoramento de tais 

impactos, justificando a obrigatoriedade de estudos de fauna e flora (BRANCO; 

MARGONATO, 2016). O conhecimento de populações animais é útil para 

compreensão do processo de impacto ambiental promovido por empreendimentos 

potencialmente poluidores (SILVA JR. et al., 2007). Por meio das informações da 

estrutura e dinâmica natural dos ecossistemas é possível o desenvolvimento de modelos 

para recuperação local (ALMEIDA, 2000).  

 A compreensão das razões para realizar monitoramentos de fauna é uma 

premissa fundamental, bem como a análise das diferentes possibilidades, incluindo 

métodos não-invasivos para a obtenção das informações necessárias. VERDADE; 

MOREIRA; FERRAZ (2012), no seu estudo intitulado “Counting Capybaras”, 

considerou que o uso sustentável e o controle de danos são razões fundamentais para 

contar capivaras (Hydrochoerus hydrochaeris). Mesmo assim, contar integralmente 

todos os indivíduos, dificilmente será possível, especialmente se consideradas as 

variações que podem afetar o tamanho das populações. Por isso, talvez, a realização de 

estudos rápidos, mesmo que apresentem informações superficiais, podem ser mais 

funcionais na tomada de decisão ao invés de longos estudos de monitoramento, 

especialmente no âmbito do licenciamento ambiental. O exemplo com o estudo das 

capivaras (Hydrochoerus hydrochaeris) pode ser replicado para outras espécies. 

Compreender a razão para a realização de estudos de fauna, além das informações 

necessárias para a determinação de ações de conservação ou de mitigação de impactos 
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causados por empreendimentos potencialmente poluidores torna estes estudos mais 

efetivos. A Figura 2 apresenta um fluxo de decisão para a determinação da metodologia 

a ser utilizada e as informações que poderão ser obtidas, (LANCIA; NICHOLS; 

POLLOCK, 1996). 
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FIGURA 2. Fluxograma de decisão para realização de estudo de campo de levantamento de fauna. Os 
itens circundados por linhas pontilhadas apresentam as informações que podem ser obtidas.  
Adaptado de LANCIA; NICHOLS; POLLOCK, 1996. 

 

A problemática relacionada aos estudos monitoramento é que as listas geradas 

são deficientes informações, a dinâmica das populações somente será conhecida quando 



24 
 

 

houver a compreensão da razão de populações estarem aumentando, declinando ou 

mantendo-se constantes (KREBS, 1991). Existe a ideia de quanto mais informações, ou 

seja, quanto maior o tempo de coleta de dados mais úteis estes serão, no entanto, se a 

definição do “por que”, “o quê” e “como” monitorar for inexistente essas informações 

não serão bem utilizadas (YOCCOZ; NICHOLS; BOULINIER, 2001). Também há 

muitos estudos de monitoramento que não há clareza da pergunta a qual se pretende 

responder, ainda há problemas quanto ao tipo de profissional que atua nestas atividades. 

Qual o profissional tem habilitação para realizar levantamentos ou monitoramentos de 

fauna? Profissionais de diferentes ramos, por exemplo, engenharias ou ciências 

humanas tem visto mercado de consultorias ambientais como uma interessante 

oportunidade de negócio, mesmo os profissionais da área necessitam de conhecimento 

básicos para reconhecer e lidar com a biodiversidade (SILVEIRA et al., 2010).  

O tempo para obtenção de dados, bem como recursos logísticos e humanos 

disponíveis são escassos, especialmente em países em desenvolvimento e com grande 

diversidade (CRACRAFT, 1995).  Idealmente, tudo deveria ser realizado, mas não há 

recursos ou energia suficientes para fazer tudo o que gostaríamos (MAGNUSSON et al., 

2013). Levantamentos de biodiversidade deveriam ser amplos, longos e compreensivos 

em relação a todas as espécies presentes em uma determinada área. No entanto, para 

atender a essas exigências, o custo de qualquer levantamento seria excessivo 

(MAGNUSSON et al., 2014). Nesse sentido é fundamental que o recurso financeiro 

existente seja bem empregado.  

Diante dos avanços da legislação e o interesse da temática ambiental as empresas 

tem manifestado maior atenção para as questões ambientais ligadas aos seus negócios, 

gastando volumes consideráveis a cada ano. Porém, não raras vezes, as decisões 

ambientais são tomadas com pouco apoio do sistema de informação sobre a gestão de 

custos e frequentemente, decide-se apenas cumprir os regulamentos ambientais 

(VARGAS; BONZANINI; VARGAS, 2015). Assim, um recurso considerável é 

investido em estudos de levantamento de fauna que não possuem, geralmente, as 

informações necessárias para a definição das estratégias de mitigação e conservação.  

Dentro de levantamento a maior parte dos estudos contemplam espécies de 

vertebrados (mamíferos, aves, répteis e anfíbios), sendo usualmente consideradas para 

muitos estudos apenas mamíferos.  

O Brasil possui uma fauna rica e diversificada de mamíferos, contando com 701 

espécies, a Amazônia é o bioma com maior diversidade de espécies de mamíferos (399 
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espécies), seguida da Mata Atlântica (298) e do Cerrado (251) (PAGLIA et al., 2012). 

Mamíferos variam amplamente em tamanho corporal, hábitos alimentares, 

comportamentos e uso de hábitats, diante desta heterogeneidade, diversos são os 

métodos de campo empregados no estudo destes animais (VOSS; EMMONS, 1996; 

PARDINI et al., 2005). São divididos em doze ordens, a saber: Didelphimorphia, 

Sirenia, Cingulata, Pilosa, Primata, Lagomorpha, Chiroptera, Carnivora, Perissodactyla, 

Artiodactyla, Cetacea e Rodentia, as ordens mais especiosas são Rodentia e Chiroptera, 

com respectivamente 34,7% e 24,8% das espécies de mamíferos brasileiras (PAGLIA, 

2012; REIS et al., 2010). Os mamíferos estão entre os vertebrados mais atingidos pela 

fragmentação e destruição de habitat naturais (PERES, 1990; CULLEN; BODMER; 

VALLADARES-PÁDUA, 2001).  

Embora a degradação e fragmentação dos ambientes naturais afetem todos os 

organismos, entre os mamíferos as espécies de médio e grande porte possuem uma 

maior preocupação por apresentarem uma maior perda, (KIE et al., 2002; HASKELL 

et al., 2002). Independente do bioma, as alterações no ambiente resultantes da 

fragmentação e perda de habitat constituem as principais ameaças à sobrevivência de 

mamíferos de médio e grande porte (PRIMACK; RODRIGUES, 2001). Isso se deve 

por estas espécies possuírem grande fragilidade em relação à matriz inserida no 

entorno dos remanescentes florestais, além de utilizar grandes áreas (LAURENCE, 

1999; TIMO, 2003). São organismos importantes por participarem na estrutura e 

função dos ecossistemas terrestres pela ativa seleção de habitat, interagem com a 

vegetação pelo consumo de frutos promovendo a dispersão e/ou predação de suas 

sementes ou, ainda, por servirem como fonte de alimento para uma variedade de 

predadores (FLEMMING, 1988). Esses fatores, aliados à importância ecológica do 

grupo e ao grau de ameaça de algumas espécies consideradas, inclusive, espécies-

bandeira (DIETZ; DIETZ; NAGAGATA, 1994) e guarda-chuva (ROBERGE; 

ANGELSTAM, 2004), tornam evidente a necessidade de incluir informações sobre 

os mamíferos terrestres de médio e grande porte em levantamentos e diagnósticos 

ambientais (CULLEN-JUNIOR; RUBRAN; VALLADARES-PÁDUA, 2006).  

O conhecimento da biologia de mamíferos de médio e grande porte tem 

colocado em evidência a sua importância em processos nos ecossistemas, espécies 

da ordem carnivora regulam as populações de herbívoros e carnívoros (PARDINI et 

al., 2009). A baixa densidade ou extinção local de predadores topo de cadeia 

alimentar pode levar ao desequilíbrio de populações de médio porte de hábitos 
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generalistas, que por consequência afetam comunidades de pequenos vertebrados 

(PARDINI et al, 2009). Os mamíferos da ordem carnívora desempenham importante 

função ecológica nos ecossistemas em que vivem, tanto diretamente através do 

controle de populações das espécies de presas, como indiretamente, na manutenção 

da diversidade e abundância de espécies vegetais (REDFORD, 1992). 

As espécies da ordem Carnivora de ocorrência no Brasil estão divididas nas 

seguintes famílias: Canidae, Felidae, Mephitidae, Mustelidae, Otariidae, Phocidae, 

Procyonidae, (PLAGLIA, 2012; REIS, 2010).  Os representantes de cada família 

apresentam grande diferença quanto ao tamanho, forma, hábitos, de vida e dieta, 

podendo ser estritamente carnívora, onívora-frigívora ou onívora-insetívora 

(PAGLIA, 2012).  

Diferentemente das planícies africanas, onde muitas espécies de carnívoros 

são facilmente observadas em meio à megafauna herbívora, visualizar e estudar os 

carnívoros brasileiros em seus ambientes naturais é, na maioria das vezes, uma tarefa 

difícil, (CHEIDA; RODRIGUES, 2014), devido à heterogeneidade do hábitat, menor 

tamanho corpóreo da maioria das espécies, hábito crepuscular e noturno. Além da 

baixa densidade que ocorrem naturalmente ou influenciada por ações antrópicas 

(CRAWSHAW; 1997). Assim, torna-se necessária a utilização de vários métodos de 

levantamento e monitoramento de espécies, e de acesso a seus dados da biologia e 

ecologia, utilizando de maneira única ou combinada (VOSS e EMMONS, 1996).  As 

metodologias comumente utilizadas para mamíferos carnívoros de médio e grande 

porte são: observações indiretas de vestígios; armadilhas fotográficas (câmera trap); 

monitoramento por meio de marcações e telemétrica (método direto/invasivo). Nos 

estudos de levantamento e monitoramento de fauna, ligados ao licenciamento 

ambiental, as metodologias tradicionalmente utilizadas são transecção de pegadas e 

armadilhamento fotográfico, sendo a primeira a de menor custo.  

A metodologia de transecção de pegadas aplicada em curtos períodos 

apresenta resultados satisfatórios para o levantamento de espécies de mamíferos de 

médio e grande porte, apresentando bons resultados para animais com hábito 

noturno, por outro lado, não indica a presença ou frequência relativa de animais com 

hábitos sociais que se locomovem em bandos (PARDINI et al., 2006). O registro de 

pegadas para identificação de mamíferos de médio e grande porte é utilizado há 

algum tempo (THOMPSON et al., 1988, CARRILLO et al., 2000), e usualmente 

muitos estudos tem se utilizado a contagem de pegadas para a estimativa de 
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frequência relativa de espécies de mamíferos terrestres de médio e grande porte  

(REIS et al., 2014; ROCHA; DALPONTE, 2006; PRADO; ROCHA, GIUDICE, 

2008).  

As pegadas são os sinais mais frequentemente encontrados. Além de oferecer 

uma identificação das espécies auxiliam em estudos de censos populacionais, 

territorialidade, densidades relativas, tipos de atividade, movimentos e até em 

estudos sobre predadores (BECKER; DALPONTE, 2013). Deve ser empregada em 

locais que permitem a impressão de pegadas, em áreas onde o solo não é favorável à 

metodologia foi adaptada por meio da utilização de parcelas de areia (REIS et al., 

2014). Para a identificação das pegadas devem-se utilizar guias de campo 

especializados (BECKER; DALPONTE, 2013).  

A técnica de armadilhamento fotográfico é cada vez mais utilizada 

(ROWCLIFFE; CARBONE, 2008). A metodologia baseia-se na identificação de 

animais por meio de câmeras fotográficas que possuem um sensor (infravermelho) 

ativado pelo calor ou movimento dos animais (TOMAS; MIRANDA, 2006). São 

utilizadas principalmente para amostragem de mamíferos de médio e grande porte, 

permitindo a identificação da riqueza e estimativa de ocorrência das espécies (LYRA-

JORGE; CIOCHETI; PIVELLO, 2008). A captura de câmera é altamente precisa, 

porque as espécies podem ser facilmente identificadas a partir de fotos (Srbek-Araujo; 

Chiarello, 2005). Pode ser utilizada na amostragem qualitativa da mastofauna, como 

também em estudos populacionais, se o objetivo do estudo for apenas determinar a 

riqueza de espécies o uso de iscas variadas aumentará a chances de registrar diferentes 

espécies (REIS et al., 2014). 

 

1.3.  Abordagem Trófica no Monitoramento de Mamíferos 

 

Em todas as espécies a alimentação está intimamente relacionada a diversos 

aspectos ecológicos do animal, influenciando, por exemplo, sua distribuição, 

densidade, comportamento (REIS et al., 2014). Por isso, estudos de dietas não só 

proporcionam informações sobre os predadores, mas também sobre suas presas e a 

relação trófica entre eles (MONTOYA; SOLÉ, 2002, BASTOLLA et al., 2005). 

Muitas presas podem ser identificadas e podem gerar informações adicionais de um 

determinado ambiente. Mamíferos de pequeno porte incluindo marsupiais e 

pequenos roedores possuem grande diversidade em florestas Neotropicais, com mais 
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de 190 espécies no Brasil e destas 92 de ocorrência no Bioma Mata Atlântica 

(FONSECA et al., 1996). O estudo da ecologia das espécies e das comunidades de 

pequenos mamíferos não-voadores indicam a grande importância que estes 

organismos possuem na dinâmica das florestas (PARDINI; UMETSU, 2006). 

Algumas espécies de roedores são indicadoras de questões ambientais e até mesmo 

quanto às questões da saúde e epidemiologia, (GHELER-COSTA, 2006).  

Estudos de dieta permitem determinação de padrões de diversidade (e.g., 

distribuição e abundância das espécies em questão) e de processos ecológicos que os 

determinam (e.g., uso do espaço e dieta) (LITVAITIS; TITUS; ANDERSON, 1996; 

CAMPOS; ESTEVES; VERDADE, 2007; VERDADE; LYRA-JORGE; PINÃ, 

2014). Em uma escala espaço-temporal suficientemente ampla, a localização das 

fezes pode servir de base para a determinação de distribuição dos indivíduos das 

espécies de predadores em questão e de suas presas. A triagem das fezes, ainda que 

apresente resultados enviesados para tecidos menos digeríveis pode gerar estimativas 

razoáveis de abundância das presas (KREBS, 1999). A relação predador-presa pode 

ser decisiva na determinação da abundância de ambos (BEGON; TOWNSEND; 

HARPER, 2007).  

As análises não-invasivas representam também uma nova vertente para estudos 

populacionais e monitoramento de grandes carnívoros, a análise do DNA dos pelos 

encontrados nas fezes é eficiente podendo em conjunto com a identificação de campo 

proporcionar informações mais acuradas e precisas (MIOTTO et al., 2007). O uso de 

marcadores moleculares associados a técnicas tradicionais de triagem e identificação 

dos itens da dieta presentes nas fezes pode tornar estudos de dieta um método mais 

custo-efetivo no levantamento de mamíferos de médio e grande porte (PALOMARES; 

ADRADOS, 2014). A identificação genética por meio de fezes tornasse uma prática 

auxiliar quando há dúvidas na identificação dos pelos ou quando não há uma boa 

coleção de referência (MIOTTO et al., 2007). Com os marcadores moleculares é 

possível estimar com precisão e acurácia relativamente altas a abundância absoluta das 

espécies predadoras (POMPANON et al., 2012). Hoje para a realização destes estudos 

genéticos os custos são expressivos, mas com as inovações da tecnologia haverá a 

redução futura dos custos para a realização de sequenciamento de DNA (HEBERT et 

al., 2003).  
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1.4. Dimensões da Biodiversidade 

 

Diversidade biológica possui mais de um significado, de acordo com o Fundo 

Mundial da Natureza (1989) diversidade biológica é: “a riqueza da vida na terra, os 

milhões de plantas, animais e micro-organismos, os genes que eles contêm e os 

intrincados ecossistemas que eles ajudam a construir no meio ambiente”. 

PRIMACK; RODRIGUES (2001) ressaltam que a diversidade biológica pode ser 

considerada em três níveis: espécies que inclui toda a gama de organismos; variação 

genética dentro e entre as espécies; e comunidades onde as espécies vivem, os 

ecossistemas nas quais as comunidades se encontram e as interações entre esses 

níveis.  

A soma da biodiversidade ao funcionamento do ecossistema implica na 

diferenciação deste em um espaço multivariado definido por dimensões que 

descrevem as diferentes formas de interação entre os organismos (NAEEM; 

DUFFY; ZAVALETA, 2012). Ainda há outras definições das diferentes esferas ou 

dimensões de diversidade, conforme segue: 

� Diversidade Taxonômica: Número e abundância relativa de um taxa (e.g., 

espécies, gêneros, famílias, etc.). 

� Diversidade Filogenética: Relação entre táxons com base no tempo decorrido 

desde a sua divergência (e.g., comprimento dos ramos que ligam espécies em 

uma filogenia).  

� Diversidade Genética: Nucleotídeos, alelos, cromossoma, genotípica, ou 

outros aspectos da variabilidade genômica.  

� Diversidade Funcional: Variação no grau de expressão das diferentes 

características funcionais. 

� Diversidade Temporal ou Espacial: Taxas de troca das espécies através do 

espaço ou do tempo.  

� Diversidade de Interação: Características das redes de ligações definidas 

pelas interações, como competição, predação, parasitismo com outras 

espécies.  
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� Diversidade da Paisagem: Número, abundância relativa e distribuição de 

diferentes tipos de habitat dentro da paisagem. 

Adaptado de NAEEM; DUFFY; ZAVALETA, 2012. 

 

Todos os níveis de diversidade são fundamentais para a sobrevivência das 

espécies. Foi trabalho neste estudo a diversidade taxonômica (TD, acrônimo em 

inglês), como riqueza de espécies, diversidade filogenética (PD, acrônimo em 

inglês), como riqueza de famílias e diversidade funcional (FD, acrônimo em inglês), 

como dieta. A composição da diversidade inclui a identidade e variedade de 

elementos dos sistemas biológicos; a diversidade estrutural considera a disposição e 

ordenamento dos componentes em cada nível de organização; e a diversidade 

funcional se refere à variedade de processos e interações que ocorre entre os 

componentes biológicos (PIRATELLI; FRANCISCO, 2013).  

A diversidade funcional tem atraído considerável interesse como 

consequência do grande debate sobre o funcionamento dos ecossistemas. A relação 

positiva entre funcionamento de ecossistemas e riqueza de espécies é frequentemente 

atribuído ao maior número de grupos funcionais encontrados em uma comunidadede 

maior riqueza, por essa relação, tem mostrado ser uma ferramenta significativa para 

avaliar as consequências funcionais de extinções de espécies (PETCHEY; 

GASTON, 2002). (PETCHEY; GASTON, 2002). A contribuição da diversidade 

filogenética implica em informações de relevância para o uso sustentável da 

diversidade, a medida de PD permite entender mais sobre os usos futuros e também 

pode fazer uma integração aos usos atuais (FAITH; POLLOCK, 2014).  

Levando em consideração os três níveis de diversidade, ou seja, diversidade 

taxonômica (TD), diversidade filogenética (PD) e diversidade funcional (FD), torna-se 

possível uma melhor identificação nas mudanças da dinâmica e conservação da 

biodiversidade condicionada à presença de atividades das populações humanas 

(PIRATELLI; FRANCISCO, 2013).  
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2. OBJETIVOS  
 

2.1. Objetivo Geral 

 

O objetivo geral do presente estudo é analisar a relação custo/benefício de 

métodos tradicionais de levantamento de mamíferos terrestres de médio e grande porte 

em relação métodos tróficos (mamíferos terrestres de pequeno, médio e grande porte). 

 

2.2. Objetivos Específicos 

 

a) Comparar a acurácia da diversidade taxonômica (TD, acrônimo em inglês), 

filogenética (PD, acrônimo em inglês) e funcional (FD, acrônimo em inglês) 

estimadas por meio de métodos tradicionais de levantamento de fauna (i.e., 

transecção de pegadas e armadilhamento fotográfico) e por levantamento 

baseado em abordagem trófica (i.e, coleta, triagem e classificação de itens 

presentes nas fezes). 

 

b) Comparar a eficácia da diversidade taxonômica (TD), filogenética (PD) e 

funcional (FD) pelos métodos de levantamento de fauna tradicionais e 

abordagem trófica. 

 

c) Comparar a eficiência (i.e., custo) da diversidade taxonômica (TD), filogenética 

(PD) e funcional (FD) pelos métodos de levantamento de fauna tradicionais e 

abordagem trófica, estimando o custo por interação trófica detectada por método 

de levantamento de presas e predadores por meio de coleta e triagem de fezes.  

 
d) Avaliar o uso de índices de diversidade e biocomplixidade (i.e.,complexidade) 

no processo de tomada de decisões relativas à gestão da fauna.  
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3. MATERIAL E MÉTODOS  
 

O presente trabalho comparou o resultado de três estudos modelares que utilizaram 

metodologias distintas para o registro de espécies e dieta de mamíferos de médio e 

grande porte para avaliação do custo e benefício de cada uma das metodologias 

aplicadas (Tabela 1).  

TABELA 1. Estudos avaliados. 
Fonte Objetivo Metodologia Área do estudo 

AES TIETÊ (2016) 
Monitorar mamíferos 
de médio e grande 
porte. 

Transecção de pegadas. 
UHE Mário Lopes 
Leão. 
Promissão/SP. 

CAMPOS (2016) 
Inventariar mamíferos 
de médio e grande 
porte.  

Armadilhamento 
fotográfico. 

Fazenda Três Lagoas e 
Fazenda Arca. 
Angatuba/SP 

GHELER-COSTA et 
al. (em elaboração) 
GHELER-COSTA et 
al. (2017) (in press) 

Avaliar dieta de 
canídeos. 

Abordagem trófica. 
Fazenda Três Lagoas e 
Fazenda Arca. 
Angatuba/SP. 

 
Os estudos analisados possuem objetivos distintos, além dos supracitados. 

Utilizam como forma de coleta de dados às três metodologias que são o foco de 

comparação do presente estudo: transecção de pegadas, armadilhamento fotográfico e a 

abordagem trófica. 

Como informado anteriormente os objetivos dos estudos de caso são distintos da 

presente pesquisa, por isso, foi necessário tabular as informações obtidas dos casos 

considerando presença e ausência de cada uma das espécies identificadas. Os registros 

identificados até o nível de gênero acompanhados de “sp” ou “ssp” foram considerados 

como registros únicos. Em GHELER-COSTA et al. (em elaboração) e GHELER-

COSTA et al., 2017 (in press) utilizou-se apenas as espécies de mamíferos identificadas 

nas amostras fecais, pois este estudo encontra-se em andamento e as identificações dos 

itens alimentares não foram finalizadas.  

Os dados de fezes inicialmente foram tratados como amostras e as análises 

consideraram sempre esse total, conforme os dados obtidos por GHELER-COSTA et al. 

(em elaboração) e GHELER-COSTA et al., 2017 (in press). No entanto, como não se 

identificou variação na detecção de amostra, foi adotado como referência o número de 

campanhas, neste caso 18 campanhas (conforme metodologia de GHELER-COSTA et 

al. (em elaboração) e GHELER-COSTA et al., 2017 (in press). A maior parte das 

amostras coletadas (n=207) foi de Chrysocyon brachyurus, por isso, a ordenação dos 

grupos de 20 amostras (i.e., dados por campanha) optou-se por inserir os dados de 



33 
 

 

forma decrescente. Visto que as amostras de maior ocorrência são mais facilmente 

detectadas.  

Adicionalmente e somente para calcular os custos de tempo e recursos gastos na 

coleta de fezes, por meio do uso de motocicleta, foram utilizados os dados do trabalho 

de OLIVERA (2009), Tabela 2. Dessa forma, os dados deste estudo compõe as 

informações utilizadas de GHELER-COSTA et al. (em elaboração) e GHELER-COSTA 

et al., 2017 (in press), apenas para calcular o custo (i.e., tempo e recurso financeiro) 

para a coleta de fezes. Reforçando que os dados de triagem e identificação de espécies 

são todos do estudo dos estudos GHELER-COSTA et al. (em elaboração) e GHELER-

COSTA et al., 2017 (in press). 

 

TABELA 2. Estudo utilizado na estimativa de custo para coleta de fezes com motocicleta. 

Fonte Objetivo Metodologia Área do estudo 

OLIVEIRA (2009) 

Verificar a variação da 

abundância de fezes e 

sua distribuição 

Transecção para coleta 

de fezes utilizando 

motocicleta.  

Fazenda Três Lagoas e 

Fazenda Arca. 

Angatuba/SP 

 

A média mensal de fezes coletadas no estudo OLIVEIRA (2009) foi de 

aproximadamente 23. Considerando está prerrogativa, o número total de amostras 

(n=355) foi dividido pelo total de campanhas indicando aproximadamente 20 amostras. 

O esforço por campanha para as coletas foi de dois dias/campanha. Para GHELER-

COSTA (2015) o esforço realizado a pé foi de cinco dias/campanha. Por essa premissa 

que se utilizou as informações referentes ao esforço de coleta de OLIVEIRA (2009).  

Todos os dados foram tabulados em planilha do programa Microsoft Office 

Excel 2007, considerando para cada uma das metodologias as categorias de diversidade 

taxonômica (TD, acrônimo em inglês), diversidade filogenética (PD, acrônimo em 

inglês) e diversidade funcional (FD, acronômino em inglês). Para diversidade 

taxonômica foi considerado o número de espécies (i.e., riqueza de cada uma das 

metodologias). Diversidade filogenética foi proposta como medida considerando a 

medida do comprimento dos braços da árvore filogenética para a obtenção da idade de 

especiação (FAITH, 1992), no entanto, neste trabalho está sendo aplicado PD como 

famílias. Fundamentado em FAITH e POLLOCK (2014), a medida PD quantifica as 

opções de valores por diferentes conjuntos de espécies e pode ser interpretada como 

característica de contagem de espécies, no caso deste estudo será considerada, de forma 
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simplificada, como contagem de famílias. Por último a diversidade funcional (FD, 

acrônimo em inglês), adotando como medida o número de grupos funcionais (e.g., 

TILMAN et al., 1997; DÍAZ; CABIDO, 2001) presentes nas comunidades dos três 

estudos, nesse contexto os grupos funcionais foram agrupados utilizando a classificação 

por tipo de dieta. Para a classificação de dieta utilizou-se como referência: para espécies 

nativas PAGLIA (2012), para cachorro e gato domésticos CAMPOS; VERDADE 

(2007), para boi e cavalo JAZEN (1984) e para as espécies exóticas DOTTA; 

VERDADE (2007).  

Para melhor compreensão dos estudos de caso aqui avaliados seguem as 

informações sucintas das duas áreas de estudo e sobre as metodologias aplicadas.  

 

3.1. Área de estudo  

 

3.1.1. Usina Hidrelétrica Promissão 

 

A UHE Mário Lopes Leão conhecida como UHE Promissão tem a localização 

no município de Promissão (21°17'49" S e 49°47'01" O) na região centro-oeste do 

estado de São Paulo. Afetando os seguintes municípios pela formação do reservatório: 

Margem direita – José Bonifácio, Borborema, Adolfo, Sales, Urupês, Ubarana, Ibitinga, 

Novo horizonte, Mendonça, Nova Aliança, Potirendaba e Irapuã. Margem esquerda – 

Sabino, Guaiçara, Uru, Reginópolis, Cafelândia, Lins, Iacanga, Pirajuí, Pongaí e 

Promissão. Todos os municípios pertencem ao estado de São Paulo. O reservatório da 

UHE Promissão, pertence à cascata do rio Tietê na bacia hidrográfica do rio Paraná. 

Abrangendo as Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos - UGRHI 19 e 16. O 

início das obras civis foi em 1966 e o início da operação em 28 de julho de 1975. Possui 

um perímetro de 1.423 km, 125 km de comprimento e área total (espelho d’água + área 

de desapropriação) de 60.461,83 ha (AES TIETÊ, 2008). A área total drenada para o 

reservatório corresponde a 13.149 km2 (CETESB, 2009) onde estão presentes afluentes 

como: Ribeirões Campestre, Fartura, Cervo Grande, dos Porcos e o rio Dourado. No 

entorno do reservatório as atividades econômicas que mais se destacam são as relativas 

aos setores primários e secundários, cuja principal cultura é a cana-de-açúcar, seguida 

pela pecuária e nas indústrias evidenciam-se as usinas de álcool, laticínios, frigoríficos e 

curtumes (CETESB, 2006; CETESB, 2009). 
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3.1.2. Fazenda Três Lagoas e Fazenda Arca  

 

A Fazenda Três Lagoas (23°22’0” S e  48°28’0” O) e Fazenda Arca (23°20’0” S 

e 48°27’30” O),  estão situadas no município de Angatuba na região central do estado 

de São Paulo. Possuindo uma área total de 3.247,47 ha, sendo que 2.225,87 ha estão 

arrendados para uma empresa de silvicultura, com plantios de eucalipto em diversos 

estágios de desenvolvimento, 860,11 ha são ocupados por áreas de vegetação, nos mais 

variados estágios de regeneração, indo desde pastos abandonados em recuperação até 

fragmentos remanescentes de floresta nativa, 277,7 ha correspondem a Áreas de 

Preservação Permanente (APPs), e 582,4 ha a Reserva Legal (RL). O restante da 

propriedade, 161,49 ha, tem o uso para estradas e carreadores, rede elétrica e sede da 

fazenda (CAMPOS, 2016; GHELER-COSTA, 2015; OLIVEIRA, 2009). 

 

3.2. Metodologias dos Estudos de Caso 

 

3.2.1. AES TIETÊ, 2016 – Transecção de Pegadas.  

 

Foram definidas 12 unidades amostrais (UA) no entorno do reservatório (Figura 

3). Em cada UA foi realizada uma transecção de 1 km de extensão, percorrida em um 

dia, totalizando 12 dias por campanha e 48 dias/ano (campanhas trimestrais), cuja 

localização foi dependente das características do substrato. Nos casos em que as trilhas 

existentes nas unidades amostrais apresentaram substrato inadequado à impressão de 

pegadas (por exemplo: submersas pela água do reservatório, substrato pedregoso), a 

transecção foi realizada em outras trilhas existentes no interior do fragmento, estradas 

de terra adjacentes ou localizadas na extremidade oposta do mesmo. Todas as pegadas 

encontradas durante a transecção foram georreferenciadas e fotografadas com o objeto 

de referência como escala. 
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FIGURA 3. Unidades amostrais onde foram realizadas as transecções de pegadas na UHE Promissão. Fonte: AES TIETE, 2017. 



 

 

3.2.2. CAMPOS, 2016 

 

Foram escolhidas 15 unidades amostrais em 

pontos de 1 km  de distân

escolhidos baseados em três ti

unidades amostrais para 

abandonado. Cada ponto teve uma câmera digital Bushnell Trophy Cam® instalada 

aproximadamente 50 cm do solo

durante 24h/dia. As bateria

cada campanha.  As campanhas ocorreram e

2016. Totalizando 12 campanhas mens

Para esse estudo, todos os mamíferos de médio e g

foram identificados para amostrar a riqueza de espécies. 

 

FIGURA 4. Unidades amostrais onde foram instaladas as 
Fonte: CAMPOS

 

 

 

, 2016 – Armadilhamento Fotográfico. 

Foram escolhidas 15 unidades amostrais em uma grade espacial, composto de 

pontos de 1 km  de distância dentro da área de estudo, (Figura 4). Os pontos foram 

escolhidos baseados em três tipos de vegeção diferentes presentes na área

unidades amostrais para cada: plantação de eucalipto, vegetação nativa e pasto 

Cada ponto teve uma câmera digital Bushnell Trophy Cam® instalada 

nte 50 cm do solo. As câmeras foram programadas ininterruptamen

As baterias eram verificadas e substituídas quando necessário antes d

As campanhas ocorreram entre julho 2015 a Abril 2016 e junho a j

Totalizando 12 campanhas mensais com duração de uma semana (sete

Para esse estudo, todos os mamíferos de médio e grande porte registrados pelas câmeras 

foram identificados para amostrar a riqueza de espécies.  

 
Unidades amostrais onde foram instaladas as câmeras. 

: CAMPOS, 2016. 
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uma grade espacial, composto de 

Os pontos foram 

o diferentes presentes na área, cinco 

eucalipto, vegetação nativa e pasto 

Cada ponto teve uma câmera digital Bushnell Trophy Cam® instalada 

ininterruptamente 

quando necessário antes de 

ntre julho 2015 a Abril 2016 e junho a julho 

uma semana (sete dias/mês). 

rande porte registrados pelas câmeras 
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3.2.3. GHELER-COSTA et al. (em elaboração) e GHELER-COSTA et al., 

2017 (in press)  – Abordagem Trófica. 

 

O estudo de dieta analisado teve foco principal em três espécies de canídeos, 

Cerdocyon thous (cachorro-do-mato); Chrysocyon brachyurus (lobo-guará) e Lycalopex 

vetulus (raposinha-do-campo), dessa forma fezes de outras espécies foram coletadas, 

mas não foram triadas e analisadas. Ao total foram definidas 30 UAs em forma de 

grade, com vértices distando 1 km uns dos outros (Figura 5).  

 

 
FIGURA 5. Unidades amostrais onde foram coletadas amostras de fezes. 
Fonte: GHELER-COSTA, 2015. 

 

As amostras de fezes foram coletadas mensalmente ao longo de trilhas, estradas 

e carreadores nas unidades amostrais destacadas em vermelho na Figura 5, durante 

todas as estações do ano, por um período de 18 meses, durante cinco dias. Cada amostra 

foi armazenada individualmente e identificada com uma ficha de coleta contendo dados 

como: tipo de substrato, coordenadas geográficas, rastros indicativos, condição 

estrutural, cobertura e uso local da terra. Todas as amostras foram fotografadas em 

campo e armazenadas sob-refrigeração. Ao total foram coletadas 355 fezes, destas: 207 

de C. thous, 85 de C. brachyurus e 63 de L. vetulus.  
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Para triagem as amostras fecais foram lavadas em água corrente, utilizando duas 

peneiras de diferentes malhas (1,0mm e 0,05mm), colocadas uma sobre a outra. 

Posteriormente, as amostras foram secas em estufa a temperatura variando entre 40°C e 

50°C durante aproximadamente 48 horas e depois triadas. Todas as amostras foram 

analisadas a olho nu e sob lupa estereoscópica, e os itens encontrados foram separados 

em diferentes categorias como penas, pelos, unhas, fragmentos de ossos, escamas, 

dentes, invertebrados, sementes e material vegetal. Posteriormente, cada item foi 

acondicionado em potes plásticos com os dados da amostra. Para cada amostra 

examinada foi elaborada uma ficha de identificação que inclui a relação e contagem de 

itens alimentares identificados. Os itens encontrados foram identificados com auxílio de 

material das coleções do Museu de Zoologia da Universidade de São Paulo, do Museu 

de Zoologia da Universidade Sagrado Coração e da Universidade Estadual Paulista. 

 

3.2.4. OLIVEIRA, 2009 – Coleta de Fezes com Motocicleta.  

 

Para a obtenção das amostras, foi determinada uma trilha por meio de aceiros e 

carreadores na fazenda, de modo a cobrir a maior distância linear possível. Foram 

percorridos em cada campanha aproximadamente 60 km (Figura 6), totalizando ao final 

do estudo 720 km. Eventuais amostras avistadas fora do trajeto também foram coletadas 

e consideradas no estudo. A trilha foi percorrida mensalmente durante dois dias pelo 

período de um ano, sendo que a cada campanha foi realizada uma repetição da trilha, 

visando obter amostras mais frescas, para futuras análises moleculares. Os percursos 

foram realizados com motocicleta, à velocidade média de 15 km/h. Quando avistadas 

eram coletadas as seguintes informações: registro fotográfico, coordenada geográfica, 

coleta do material em sacos plásticos limpos e secos Em laboratório, as amostras 

oriundas da área de estudo foram estocadas em freezer a -20 ºC.  
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FIGURA 6. Percurso realizado em cada campanha para a coleta das amostras de fezes.  
Fonte: OLIVEIRA, 2009. 

 

3.3. Metodologia Analítica 

 

Para as análises dos dados foram considerados a acurácia, eficácia, precisão, 

eficiência, e biocomplexidade versus biodiversidade. A teoria da complexidade, ou 

biocomplexidade, dentro da ecologia da comunidade aborda como a ligação das 

interações tróficas escala com a riqueza de espécies nas redes alimentares (BROSE et 

al., 2014). A biocomplexidade, por meio do estudo da dieta pode determinar a estrutura 

trófica local e inferir sobre possíveis variações intraespecíficas do nível de predador 

(VERDADE; LYRA-JORGE; PINÃ, 2014). É neste cenário que é realizada a 

comparação entre diversidade (i.e., riqueza de espécies) e biocomplexidade (i.e., 

interações tróficas). São apresentados na sequencia uma breve definição dos indicadores 

que utilizados para melhor compreensão. Ressalta-se que dentro dos conceitos aplicados 

os termos eficácia e eficiência são interpretados no contexto da administração (i.e., 

Eficiência: obtenção de resultado maior e melhor com menores custos). Eficácia: 

realização de forma correta todas as etapas de um plano, alcançando o objetivo 

desejado, no tempo mais curto (MOTTA, 1972; DUARTE, 2011; MINISTÉRIO DA 

FAZENDA, 2017), enquanto acurácia e precisão da estatística (i.e., Acurácia: Quão 
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próximo às medições de um medidor estão do valor verdadeiro. Precisão: Quão próximo 

às medições estão umas das outras), (DE BIÈVRE, 2009; MATHWORKS, 2017). 

 

� Acurácia: Verificação da metodologia com maior percentual entre riqueza 

detectada e riqueza estimada.  

� Eficácia: Verificação da metodologia que capta novas espécies mais 

rapidamente. 

� Precisão: Verificação da metodologia com melhor ajuste dos seus dados ao 

modelo de regressão linear, que significa que há menor variação da 

detectabilidade de espécies em cada campanha.  

� Eficiência: Verificação da metodologia de menor custo financeiro.  

� Biocomplexidade versus Diversidade: Análise qualitativa.  

 

Para isso as análises foram realizadas os seguintes procedimentos 

metodológicos: 

  

a) Acurácia entre os métodos tradicionais (transecção de pegadas e armadilhamento 

fotográfico) e abordagem trófica. Para todas as metodologias, nas três categorias (TD, 

PD e FD), foram elaboradas curvas do coletor utilizando o software EstimateS Win 

9.0.0 (COLWELL, 2013) e para a determinação da riqueza específica estimada o índice 

de diversidade Jackknife de 1ª ordem (SOKAL; ROHLF, 1995). Gráficos foram gerados 

pelo software Microsoft Office Excel 2007. As comparações consideraram as 

porcentagens de detecção para TD, PD e FD em relação à riqueza estimada (Jackknife 

1ª ordem).  

 

b) Eficácia entre os métodos tradicionais (transecção de pegadas e armadilhamento 

fotográfico) e abordagem trófica. Utilizando o software Minitab 17, foram feitas 

regressões lineares em todas as curvas do coletor (S) geradas, obtendo as equações de 

regressão e os valores de β para comparação entre as metodologias nas categorias de 

TD, PD e FD, os gráficos foram feitos no próprio software. Posteriormente foi realizada 

a comparação por meio do Teste t-Student dos coeficientes de inclinação (β) de curvas 

de incidência de espécies dos levantamentos tradicionais e abordagem trófica (ZAR, 

2010). Para visualização do t crítico utilizou-se Shiny Applets for Statistics Instruction – 

University at Albany (http://shiny.albany.edu/stat/tdist/). 
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c) Precisão entre os métodos tradicionais (transecção de pegadas e armadilhamento 

fotográfico) e abordagem trófica. Realizada regressão linear no software Minitab 17 

para TD, PD e FD, coeficientes ajustados de determinação (R²adj) dos presentes 

modelos de regressão podem ser considerados como medida direta de sua precisão 

(ZAR, 1990; FREUND; WILSON, 1993; SOKAL; RHOLF, 1995). Também foi 

realizada análise de tendência dos modelos gerados de curva de incidência de espécie 

para obtenção dos valores de ajuste das estimativas estatísticas: erro percentual absoluto 

médio (MAPE, acrônimo em inglês), desvio absoluto médio (MAP, acrônimo em 

inglês) e desvio quadrado médio (MSD, acrônimo em inglês) da mesma forma para TD, 

PD e FD.  

 

d) Eficiência (i.e,. custo) entre os métodos tradicionais (transecção de pegadas e 

armadilhamento fotográfico) e abordagem trófica. Foram considerados apenas os 

custos da equipe para realização dos estudos e padronização das comparações. Valores 

de deslocamento até as unidades amostrais, alimentação, hospedagem, entre outros, não 

estão inclusos. De acordo com o valor de recomendação de salário-base da Instrução 

CFBio N° 09/2010 (seis salários mínimos para seis horas diárias/mês) e valor diário do 

salário mínimo de R$ 31,23 (BRASIL, 2015; BRASIL, 2016). O custo diário do 

profissional é R$ 187,40 (R$31,23 x 6 = R$ 187,40).  Foram avaliados os valores totais 

por metodologia e valores por unidade taxonômica (TD, PD e FD). No segundo caso foi 

considerada a divisão do valor total para o número de unidades taxonômicas para cada 

uma das categorias.  

A determinação do esforço/dia para gerar as estimativas de valores para cada 

uma das metodologias foi definida as seguintes dimensões das equipes de campo: 

 

� Armadilhamento fotográfico: Embora dependendo do estudo e da distância das 

unidades amostrais seja necessário mais dias, para CAMPOS (2016) as 15 unidades 

amostrais eram próximas, sendo possível a instalação das câmeras em um único dia, a 

retirada da mesma forma também ocorre em um único dia. Para as análises foram 

considerados sete dias por campanhas (i.e., sete dias para análise dos resultados de 15 

câmeras ativas 24h/dia, sete dias/campanha). Dessa forma, para cada campanha foi 

investido o esforço de nove dias, totalizando 108 dias para as 12 campanhas. Para 

armadilhamento fotográfico, por ser uma metodologia que necessita de equipamento 
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(i.e., câmeras trap), também se considerou o valor de 15 equipamentos modelo Bushnell 

Trophy Cam®, conforme utilizado no estudo de caso. Os valores de referência foram 

consultados no site de compras Mercado Livre (http://lista.mercadolivre.com.br/camera-

bushnell), os valores dos equipamentos variam de R$ 798,98 e chegam até R$ 1.799,00, 

dependo das funcionalidades extras. Foi utilizado como referência o equipamento 

modelo - Câmera Trilha Bushnell 14mp Trophy Cam Hd Aggressor No Glow, custo de 

R$ 999,00. 

� Transecção de pegadas: Para o levantamento dos dados obtidos foram 

realizadas quatro campanhas trimestrais, em cada uma foi percorrido 12 km de 

transecção, sendo 1 km/dia. Desta forma, o esforço total foi 48 km, refletidos em 48 

dias. No entanto, por ficar maior período em campo, são necessárias duas pessoas.  Para 

esta metodologia é preciso minimamente duas pessoas de campo e um veículo para 

cobrir extensas áreas (SILVEIRA; JÁCOMO; DINIZ-FILHO, 2003). Por isso, o total de 

dias contabilizado para essa metodologia será o dobro, e mais, três dias para análise e 

organização dos dados, totalizando 99 dias.  

Abordagem trófica: Conforme explicitado anteriormente os dados de triagem e 

identificação de espécies foram obtidos por meio do estudo de dieta foram de 

GHELER-COSTA et al. (em elaboração) e GHELER-COSTA et al., 2017 (in press), no 

entanto, para realização da estimativa de custo de coleta de campo foi considerado o 

estudo de OLIVEIRA (2009). Sendo que esforço amostral de coletas de fezes utilizando 

motocicleta foi de dois dias por mês, o total de dias necessários para a realização das 

coletas é de 24 dias. Somado a este o esforço foi considerado o número de dias 

necessários para a realização da triagem de 355 fezes, totalizando 248 dias para triagem 

(i.e., procedimento de triagem de fezes dura em média sete dias, sendo possível a 

triagem de aproximadamente 10 fezes neste período, GHELER-COSTA et al. (em 

elaboração) e GHELER-COSTA et al., 2017 (in press)). O total dos dois esforços, ou 

seja, coleta e triagem/identificação foram necessários 272 dias de esforço investido para 

a coleta de campo e triagem do material coletado. Quanto à triagem, ressalta-se que o 

tamanho das amostras é muito variável, o que pode despender maior ou menor tempo de 

trabalho. Itens como sementes, por exemplo, demandam maior tempo e possuem um 

maior nível de dificuldade para a sua identificação. No entanto, como informado na 

metodologia, foram utilizados apenas os dados de mamíferos. O combustível da mesma 

forma que os outros estudos não foi contabilizado, ainda sim, em OLIVEIRA (2009) 

foram percorridos no total 720 km.  Utilizando como referência ANP/Petrobrás, o valor 
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médio federal do litro da gasolina em maio de 2017 foi R$ 3,26 (três reais e vinte e seis 

centavos), assim haveria um adicional de R$ 2.610,72 (dois mil seiscentos e dez reais e 

setenta e dois centavos), (G1, 2017).  

 

d) Biocomplexidade versus Biodiversidade: Análise qualitativa dos dados gerados pela 

diversidade (metodologias tradicionais) e biocomplexidade (metodologia de abordagem 

trófica). Os dados de interação trófica levantados pela identificação dos predadores e 

suas presas a partir da análise das fezes foram analisados de forma exploratória por 

meio de redes complexas (MILO et al., 2002). Nelas foram levadas em conta não 

apenas o padrão de diversidade biológica (i.e., constituição e riqueza específicas e 

abundância relativa), mas também as interações tróficas entre as espécies levantadas. 

Desta forma, além de padrões de diversidade (MAY et al., 2007; MAGURRAN; 

MCGILL, 2010), foi  considerada quando possível a variação espaço-temporal dos 

níveis de complexidade do processo trófico das comunidades em questão (GELL-

MANN, 1994; WILBUR, 1997; MILO et al., 2002; BALÉE; ERICKSON, 2006). 

 

e) Suficiência amostral métodos tradicionais (transecção de pegadas e armadilhamento 

fotográfico) e abordagem trófica. Para uma avaliação exploratória de suficiência 

amostral, considerando apenas os três estudos de caso. Foi verificada a porcentagem de 

espécies detectadas (i.e., riqueza) pela porcentagem de campanhas realizadas para a 

verificação do tempo necessário para detecção do total de espécies identificada em cada 

estudo. Adicionalmente para a metodologia de abordagem trófica, foi realizada também 

a porcentagem de suficiência separadamente para as três espécies foco do estudo de 

caso (Chrysocyon brachyurus, Cerdocyon thous e Lycalopex vetulus).  
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4. RESULTADOS 

 

4.1. Acurácia  

 

O total de espécies identificadas considerando a somatória das três metodologias 

foi 47 (Tabela 3), apenas duas espécies, o cachorro-do-mato (Cerdocyon thous) e lobo-

guará (Chrysocyon brachyurus), foram registrados por todas as metodologias.  A 

metodologia de transecção de pegadas possui o n= 7 de registros únicos (i.e., espécies 

que foram detectadas apenas por esta metodologia), a saber: boi (Bos taurus); cavalo 

(Equs caballus); cachorro doméstico (Canis lupus familiaris); gato doméstico (Felis 

catus domesticus); jaguatirica (Leopardus pardalis); e lontra (Lontra longicaudis); e 

anta (Tapirus terrestris). Armadilhamento fotográfico registrou apenas 3 espécies, 

veado (Mazama sp.); veado-mateiro (M. americana); veado-catingueiro (M. 

gouazoubira), e tais espécies foram as registradas unicamente por meio desta 

metodologia. As duas metodologias (i.e., transecção de pegadas e armadilhamento 

fotográfico) são utilizadas, geralmente, complementarmente em muitos estudos 

(PRADO; ROCHA; GIUDICE, 2008; SANTOS; BUENO; CASELLA, 2013). 

Enquanto a metodologia de abordagem trófica registrou 13 espécies. Doze deles das 

ordens Didelphimorphia e Rodentia, espécies destas ordens são raramente registradas 

pelas metodologias de transecção de pegadas e armadilhamento fotográfico, e o último 

registro único da metodologia de abordagem trófica foi da ordem Carnívora, com a 

espécie Lycalopex vetulus.  

 Quanto à diversidade de famílias (PD), a transecção de pegadas obteve maior 

número de registro e exclusivamente cinco famílias: Bovidae, Caviidae, Dasyproctidae, 

Equidae e Tapiridae. A metodologia de armadilhamento fotográfico apenas a família 

Suidae, e abordagem trófica as famílias Didelphidae e Sigmodontidae. Os grupos 

funcionais (FD) houve somente três registros únicos, detectados pela metodologia de 

transecção de pegadas, a saber, herbívoro pastador-frugívoro; onívoro; e piscívoro. 
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TABELA 3. Resultados das espécies registradas (ordem, família, nome cientifico e nome popular) para cada uma das metodologias e os seus respectivos grupos funcionais.  

Ordem Família Nome científico Nome popular *Grupo Funcional TP AF F 

Artiodactyla Cervidae Mazama americana Veado-mateiro Fr/Hb 
 

X 
 

  
Mazama gouazoubira Veado-catingueiro Fr/Hb 

 
X 

 

  
Mazama sp. Veado Fr/Hb X X 

 

 
Suidae Sus scrofa Javali Fr/On 

 
X 

 

 
Tayassuidae Pecari tajacu Cateto Fr/Hb 

 
X X 

 
Bovidae Bos taurus Gado Hb X 

  
Carnivora Canidae Canis lupus familiaris Cachorro-doméstico On X 

  

  
Cerdocyon thous Cachorro-do-mato In/On X X X 

  
Chrysocyon brachyurus Lobo-guará Ca/On X X X 

  
Lycalopex vetulus Raposinha-do-campo In/On 

  
X 

 
Felidae Felis catus domesticus Gato-doméstico On X 

  

  
Leopardus guttulus Gato-do-mato-pequeno Ca 

 
X 

 

  
Leopardus pardalis Jaguatirica Ca X 

  

  
Leopardus sp. Gato-do-mato Ca X X 

 

  
Puma concolor Onça-parda Ca X X 

 

 
Mustelidae Eira barbara Irara Fr/On X X 

 

  
Lontra longicaudis Lontra Ps X 

  

 
Procyonidae Nasua nasua Quati Fr/On 

 
X 

 

  
Procyon cancrivorus Mão-pelada Fr/On X 

 
X 

Cingulata Dasypodidae Cabassous unicinctus Tatu-de-rabo-mole Myr 
 

X X 

  
Dasypus novemcinctus Tatu-galinha In/On X X 

 

  
Dasypus septemcinctus Tatuí In/On X 

  

  
Dasypus sp. Tatu In/On X 

 
X 

  
Euphractus sexcinctus Tatu-peba In/On X 

 
X 

Didelphimorphia Didelphidae Cryptonanus agricolai Catita In/On 
  

X 
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Didelphis albiventris Gambá Fr/On 

  
X 

  
Didelphis aurita Gambá Fr/On 

  
X 

  
Gracilinanus microtarsus Cuíca In/On 

  
X 

  
Monodelphis spp. Catita In/On 

  
X 

Lagomorpha Leporidae Lepus europaeus Lebre-européia Hb X X 
 

  
Sylvilagus brasiliensis Tapiti Hb X X 

 
Perissodactyla Equidae Equus caballus Cavalo Hb X 

  

 
Tapiridae Tapirus terrestris Anta Hb/Fr X 

  
Pilosa Myrmecophagidae Myrmecophaga tridactyla Tamanduá-bandeira Myr X X 

 

  
Tamandua tetradactyla Tamanduá-mirim Myr 

 
X X 

Rodentia Caviidae Cavia aperea Preá Hb X 
  

  
Hydrochoerus hydrochaeris Capivara Hb X 

  

 
Cuniculidae Cuniculus paca Paca Fr/Hb X X 

 

 
Dasyproctidae Dasyprocta azaral Cutia Fr/Gr X 

  

 
Erethizontidae Coendou sp. Ouriço Fr/Fo 

 
X 

 

  
Sphiggurus sp.  Ouriço Fr/On 

  
X 

 
Sigmodontidae Akodon montensis Rato-do-chão In/On 

  
X 

  
Calomys tener Rato-do-chão Fr/Gr 

  
X 

  
Cerradomys subflavus Rato-do-mato Fr/Gr 

  
X 

  
Necromys lasiurus Rato-do-mato Fr/On 

  
X 

  
Oligoryzomys nigripes Rato-do-mato Fr/Gr 

  
X 

  
Oligoryzomys spp. Rato-do-mato Fr/Gr 

  
X 

Metodologias - TP = Transecção de pegadas; AF = Armadilhamento fotográfico; AT = Abordagem trófica.  
Grupos funcionais – Ca = Carnívoro; Fr = Frugívoro; Fo = Folívoro; Gr = Granívoro; Hb = Herbívoro pastador; In = Insetívoro; Myr = Mirmecófago; On = Onívoro; Ps = 
Piscívoro.  
*Referências para definição dos grupos funcionais: espécies nativas PAGLIA (2012), cachorro e gato domésticos CAMPOS; VERDADE (2007), boi e cavalo JAZEN 
(1984) e espécies exóticas DOTTA; VERDADE (2007).  
 

 



 

 

Os diferentes estudos de caso

transecção de pegadas, armadilhamento fotográfico e abordagem trófica)

e esforços distintos conforme apresentado

os estudos, mas dos resultados das relações

estimada (Jackknife 1ª ordem),

possui maior aproximação entre riqueza detectada e estimada. 

As curvas geradas com os resultados de TD

tendência à estabilização para a metodologia de 

de, não existir diferença entre riqueza detectada (S) e estimada (

valor do intervalo de confiança é menor que 0,01. 

transecção de pegadas (Figura 7a) e armadilhamento fotográfico (Figura 7b) 

apresentaram maior diferença entre riqueza detectada e estimada, 

confiança. 

 
(a)    

(c) 

FIGURA 7. Curva de acumulação (S) e 
TD: a) Transeção de pegadas: S = 25, 
20, Jackknife = 22,75 (IC±3,94);

 

Os dados obtidos 

esperado, visto que nestes dados

também apresentaram a metodologia 

Os diferentes estudos de caso, referente às três metodologias avaliadas (i.e., 

transecção de pegadas, armadilhamento fotográfico e abordagem trófica)

conforme apresentado, por essa razão a relação anal

os estudos, mas dos resultados das relações entre riqueza detectada (S) e 

1ª ordem), por meio do software EstimateS, verificando qual estudo 

possui maior aproximação entre riqueza detectada e estimada.  

geradas com os resultados de TD, Figura 7, apresentam

para a metodologia de abordagem trófica (Figura 7c)

de, não existir diferença entre riqueza detectada (S) e estimada (Jackknife

confiança é menor que 0,01. Os dados das metodologias de 

transecção de pegadas (Figura 7a) e armadilhamento fotográfico (Figura 7b) 

maior diferença entre riqueza detectada e estimada, e maior 

  (b) 

 
lação (S) e Jackknife 1ª com os respectivos intervalos de confiança (IC)

) Transeção de pegadas: S = 25, Jackknife = 30,25 (IC±4,5); (b) Armadilhamento fotográfico
; e (c) Transecção para coleta de fezes: S = 21, Jackknife

 para PD apresentaram valores menores (Figura 8)

nestes dados estão consideradas apenas as famílias. Os resultados 

etodologia de abordagem trófica como a mais acurada
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, referente às três metodologias avaliadas (i.e., 

transecção de pegadas, armadilhamento fotográfico e abordagem trófica) tiveram locais 

, por essa razão a relação analisada não entre 

entre riqueza detectada (S) e riqueza 

verificando qual estudo 

, Figura 7, apresentam maior 

(Figura 7c). Além 

Jackknife 1ª ordem), o 

metodologias de 

transecção de pegadas (Figura 7a) e armadilhamento fotográfico (Figura 7b) 

maior intervalo de 

 

com os respectivos intervalos de confiança (IC) para 
; (b) Armadilhamento fotográfico: S = 

Jackknife = 21 (IC±0,001). 

(Figura 8), como 

estão consideradas apenas as famílias. Os resultados 

como a mais acurada (Figura 



 

 

8c). Enquanto as metodologias de transecção de pegadas

fotográfico (Figura 8b) obtiveram um

 

(a)    

(c) 

FIGURA 8. Curva de acumulação (S) e 
PD: a) Transeção de pegadas: S = 1
Jackknife = 13,83 (IC±3,66); e (c) Transecção para co
 

Os resultados para FD

anteriormente, a metodologia de 

estabilização. Enquanto transecção de pegadas

fotográfico (Figura 9b) possuem valores mais próximos da 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

. Enquanto as metodologias de transecção de pegadas (Figura 8a) e armadilhamento 

obtiveram um pior desempenho. 

  (b) 

 
Curva de acumulação (S) e Jackknife 1ª com os respectivos intervalos de confiança (IC) para 

PD: a) Transeção de pegadas: S = 14, Jackknife = 15,50 (IC±3); (b) Armadilhamento fotográfico: 
; e (c) Transecção para coleta de fezes: S = 8, Jackknife = 8

Os resultados para FD (Figura 9) possuem a mesma tendência dos apresentados 

a metodologia de abordagem trófica (Figura 9c) com curvas próximas a 

estabilização. Enquanto transecção de pegadas (Figura 9a) e armadilhamento

possuem valores mais próximos da riqueza estim

49 

e armadilhamento 

 

1ª com os respectivos intervalos de confiança (IC) para 
); (b) Armadilhamento fotográfico: S = 12, 

= 8 (IC±0,001). 

possuem a mesma tendência dos apresentados 

com curvas próximas a 

e armadilhamento 

riqueza estimada e detectada.  



 

 

 (a)    

(c) 

FIGURA 9. Curva de acumulação (S) e 
FD: a) Transeção de pegadas: S = 11, 
Jackknife = 8,92 (IC±1,84); e (c) 
 

 A acurácia foi maior que 82% 

diversidades avaliadas (TD, PD e FD)

para a metodologia de abordagem trófica

riqueza detectada. Os valores de PD e FD foram melhores para t

(≥ 90%), ao mesmo tempo em que armadilhamento fotográfico apresentou melhor 

desempenho em TD. A metodologia mais acurada, 

riqueza detectada e riqueza estimada foi a metodologia de 

 

TABELA 4. Resultados

Metodologia TD rdet rest 

TP 
 

25 30,25 

AF 
 

20 22,75 

AT 
 

21 21 

TP = Transecção de Pegadas; AF = Armadilhamento 
rdet = Riqueza detectada (S); rest = Riqueza estimada
 

 

 

  (b) 

 

 
Curva de acumulação (S) e Jackknife 1ª com os respectivos intervalos de confian

= 11, Jackknife = 11,75 (IC±1,5); (b) Armadilhamento fotográfico: 
); e (c) Abordagem trófica: S = 7, Jackknife = 7 (IC±0,001). 

aior que 82% para todas as metodologias e para

(TD, PD e FD), (Tabela 4). Os resultados mais significativos 

abordagem trófica, obtendo valor igual entre riqueza estimada e 

riqueza detectada. Os valores de PD e FD foram melhores para transecção de pegadas 

 90%), ao mesmo tempo em que armadilhamento fotográfico apresentou melhor 

desempenho em TD. A metodologia mais acurada, ou seja, a maior aproximação entre 

riqueza detectada e riqueza estimada foi a metodologia de abordagem trófica

Resultados da acurácia para cada uma das metodologias

(rdet/rest)% PD rdet rest (rdet/rest)% FD rdet 

 82,6 
 

14 15,50 90,3 
 

11 

 87,9 
 

12 13,83 86,7 
 

8 

100 
 

8 8 100 
 

7 

egadas; AF = Armadilhamento Fotográfico; AT = Abordagem T
Riqueza estimada (Jackknife 1ª).  
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1ª com os respectivos intervalos de confiança (IC) para 
); (b) Armadilhamento fotográfico: S = 8, 

 

gias e para as três 

significativos são 

, obtendo valor igual entre riqueza estimada e 

ransecção de pegadas 

 90%), ao mesmo tempo em que armadilhamento fotográfico apresentou melhor 

ou seja, a maior aproximação entre 

abordagem trófica.  

cada uma das metodologias. 

rest (rdet/rest)% 

11,75 93,6 

8,92 89,6 

7 100 

Abordagem Trófica. 
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4.2. Eficácia 

 

Quanto maior a inclinação da reta significa que mais rapidamente à metodologia 

detecta novas espécies, famílias ou grupos funcionais. Na análise da inclinação (β), a 

curva do coletor criada para as categorias TD, PD e FD, a metodologia de transecção de 

pegadas obteve destaque frente às outras metodologias, logo, a mais eficaz. O maior 

valor de inclinação é de TD (β = 3,183), (Tabela 5). As menores inclinações 

representam a metodologia de abordagem trófica em todas as categorias. Houve uma 

tendência decrescente dos resultados considerando TD, PD e FD para todas as 

metodologias.  

 

TABELA 5. Coeficientes β encontrados para cada uma das metodologias. 

 β TD β PD β FD 
TP 3,1830 1,3170 0,8080 
AF 1,1854 0,5252 0,2493 
AT 0,0220 0,0100 0,0062 

TP = Transecção de Pegadas; AF = Armadilhamento Fotográfico; e AT = Abordagem Trófica. 
TD = Diversidade Taxonômica; PD = Diversidade Filogenética; e FD = Diversidade Funcional. 
 

 Foram realizadas as comparações das inclinações (β) utilizando o Teste t-

Student, para a verificação da hipótese nula (Ho) que não há variação entre a eficácia 

das metodologias tradicionais e da metodologia que utiliza a abordagem trófica para as 

três categorias (TD, PD e FD). As comparações para TD e PD rejeitaram Ho, sugerindo 

que há diferença na eficácia entre as metodologias tradicionais e abordagem trófica 

(Tabela 6). Para as comparações com FD a Ho foi aceita, sugerindo que não há 

diferença entre a eficácia das metodologias tradicionais e abordagem trófica.  

O valor de t crítico para as comparações de transecção de pegadas e abordagem 

trófica é 2,10092, ν =18, e para as comparações de armadilhamento fotográfico e 

abordagem trófica o valor de t crítico é igual a 2,05553, ν = 26, considerando para 

ambos 0,05 de grau de significância, (Tabela 6). 
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TABELA 6. Comparações para verificação se não há variação da eficácia entre as metodologias 
tradicionais e abordagem trófica. 

Comparações Resultado Ho 

TD TP x AT t = 2,18292; |t|≥ tα(2), ν; α = 0,05; ν = 18 Rejeita 

AF x AT t = 3,82726; |t|≥ tα(2), ν; α = 0,05; ν = 26 Rejeita 

PD TP x AT t = 2,23546; |t|≥ tα(2), ν; α = 0,05; ν = 18 Rejeita 

AF x AT t = 3,71569; |t|≥ tα(2), ν; α = 0,05; ν = 26 Rejeita 

FD TP x AT t = 1,43827; |t|≤ tα(2), ν; α = 0,05; ν = 18 Aceita 

AF x AT t = 1,92860; |t|≤ tα(2), ν; α = 0,05; ν = 26 Aceita 
TP = Transecção de pegadas; AF = Armadilhamento fotográfico; e AT = Abordagem trófica. 
TD = Diversidade taxonômica; PD = Diversidade Filogenética; e FD = Diversidade Funcional. 
t Crítico de TP x AT = t0,05 (2), 18 = 2,10092. t Crítico de AF x AT = t0,05 (2), 26 = 2,05553. 
ν = graus de liberdade. α = grau de significância. 

 

4.3. Precisão 

 

Para todas as metodologias, considerando as três categorias (TD, PD e FD), 

foram criadas linhas de tendência a partir das curvas do coletor (S). Possibilitando a 

observação da dispersão dos dados em relação à regressão linear (i.e., precisão), Figuras 

10, 11, 12, respectivamente TD, PD e FD. Apenas o resultado da metodologia de 

transecção de pegadas para FD a regressão não foi significativa com p= 0,073 (Figura 

12a), o restante obteve valores de p ≤ 0,04. Todas as categorias para abordagem trófica 

(Figuras 10c, 11c e 12c) e armadilhamento fotográfico (Figuras 10b, 11b e 12b) 

obtiveram alta significância na regressão linear, valores p ≥ 0,001. 
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(a)      (b) 

  
(c) 

 
FIGURA 10. Regressão linear nos dados curva de acumulação (S) para TD: a) Transeção de pegadas: Y= 
13,08 + 3,1830x, df= 3, p= 0,033; (b) Armadilhamento fotográfico: Y = 7,897 + 1,1854x, df= 11, p= 
0,0001; e (c) Abordagem trófica: Y = 15,23 + 0,4172 x, df= 17, p= 0,0001.  
 
 (a)      (b) 

  
(c) 

 
FIGURA 11. Regressão linear nos dados curva de acumulação (S) para PD: a) Transeção de pegadas: Y = 
9,165 + 1,3170x, df= 3, p= 0,046; (b) Armadilhamento fotográfico: Y = 6,594 + 0,5252x, df= 11, p= 
0,0001; e (c) Abordagem trófica: Y = 5,392 + 0,1836x, df= 17, p= 0,0001.  
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 (a)      (b)  

  
(c) 

 
FIGURA 12. Regressão linear nos dados curva de acumulação (S) para FD: a) Transeção de pegadas: Y = 
8,085 + 0,8080x, df= 3, p = 0,073; (b) Armadilhamento fotográfico: Y = 5,506 + 0,2493x, df= 11, p= 
0,001; e (c) Abordagem trófica: Y = 5,343 + 0,1202x, df= 17, p= 0,0001.  

 

O coeficiente de determinação R quadrado ajustado (R2adj) apresentada os dados 

da precisão dos dados obtidos (Tabela 7). Quanto menor a distância entre os dados de 

riqueza e a linha de regressão criada, mais ajustados estão os valores e 

consequentemente mais precisos. A metodologia que apresentou melhor essa relação foi 

transecção de pegadas para todas as categorias, com maior destaque para TD (n= 90%), 

dessa forma sendo a mais precisa neste item. A metodologia de abordagem trófica 

obteve os menores valores para TD, PD e FD, havendo assim uma maior variância do 

erro, devido ao maior afastamento dos dados em relação à linha de regressão ajustada.  

 

TABELA 7. Coeficientes determinação R2adj encontrados em cada uma das metodologias. 

Metodologia TD R2adj PD R2adj FD R2adj 
 90,1% 86,6% 78,9% 
 85,6% 80,7% 66,6% 
 66,3% 75,4% 66,0% 

TP = Transecção de Pegadas; AF = Armadilhamento Fotográfico; e AT = Abordagem Trófica. 
TD = Diversidade Taxonômica; PD = Diversidade Filogenética; e FD = Diversidade Funcional. 
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Em adição a análise dos coeficientes de determinação para identificação da 

metodologia mais precisa, também foram verificados o erro percentual absoluto médio 

(MAPE) que expressa precisão como porcentagem de erro, desvio absoluto médio 

(MAD) que expressa precisão nas mesmas unidades dos dados, ajudando a conceituar a 

magnitude do erro, e desvio quadrado médio (MSD) para exatidão dos valores 

ajustados. Os menores valores sugerem um melhor ajuste. Diferente dos resultados dos 

coeficientes de terminação não houve uma metodologia prevalecendo em todas as 

categorias.  

A metodologia de abordagem trófica apresentou os menores valores de MAPE, 

MAD e MSD nas categorias de TD e FD, sendo a mais precisa para estes dois quesitos. 

A metodologia de transecção de pegadas foi a mais precisa para a categoria PD. 

Enquanto que a metodologia de armadilhamento fotográfico apresentou resultados 

medianos nas três avaliações. A Tabela 8 apresenta os valores de MAPE, MAP e MSD 

e respectivas equações, com texto destacado em vermelho para os valores de maior 

precisão (i.e, melhor ajuste igual a menores valores) para cada uma das categorias. 

 

TABELA 8. Comparação dos ajustes da tendência linear, MAPE, MAP e MSD. 

Metodologia MAPE MAP MSD Equação 

TD 
TP 3,28794 0,50141 1,00565 Yt = (10^2) / (3,61555 + 3,88660×(0,560814^t)) 

AF 3,56064 0,37920 0,25358 Yt = (10^2) / (4,99042 + 17,4033×(0,619940^t)) 

AT 1,51415 0,2052 0,14291 Yt = (10^2) / (4,75518 + 5,25038×(0,668436^t)) 

PD 
TP 0,05552 0,00555 0,00012 Yt = (10^2) / (6,98319 + 7,95658×(0,376374^t)) 

AF 3,5529 0,25869 0,12449 Yt = (10^2) / (8,32189 + 13,8597×(0,665605^t)) 

AT 0,683614 0,03530 0,006767 Yt = (10^2) / (12,4349 + 14,0217×(0,721939^t)) 

FD 
TP 1,34498 0,11432 0,05228 Yt = (10^2) / (8,95084 + 5,55380×(0,398511^t)) 

AF 2,89547 0,17152 0,05750 Yt = (10^2) / (12,5816 + 13,2472×(0,630387^t)) 

AT 0,42335 0,02217 0,00161 Yt = (10^2) / (14,2590 + 12,5462×(0,672693^t)) 
MAPE = Erro percentual absoluto médio; MAP = Desvio absoluto médio; e MSD = Desvio quadrado 
médio. 
TD = Diversidade Taxonômica; PD = Diversidade Filogenética; e FD = Diversidade Funcional. 
TP = Transecção de Pegadas; AF = Armadilhamento Fotográfico; e AT = Abordagem Trófica. 
 

4.4. Eficiência 

  

Para a estimativa de custo, não foi contemplado outros valores que estão 

envolvidos na execução destas metodologias, por exemplo, deslocamento, alimentação, 

hospedagem dos profissionais, estrutura de escritório e/ou laboratório. Também não 

foram considerados o lucro e os impostos. A proposta é fazer uma avaliação dos custos 



56 
 

 

despendidos em equipe (hora/homem) e nos equipamentos e materiais necessários para 

a coleta de dados, este último apenas para a metodologia de armadilhamento 

fotográfico. A estimativa do custo financeiro investido em cada uma das metodologias, 

considerando o dimensionamento supracitado, apresentou o menor valor para a 

metodologia de transecção de pegadas (R$ 18.552,26) e o maior valor para a 

metodologia de abordagem trófica (R$ 50.972,80) (Tabela 9). No entanto, ressalta-se 

que, geralmente, em estudos ligados ao licenciamento ambiental as metodologias de 

transeção de pegadas e armadilhamento fotográfico são complementares e executadas 

em conjunto. Considerando essa premissa, as metodologias tradicionais têm um custo 

estimado de R$ 53.791,46, representando maior valor em comparação a abordagem 

trófica de custo estimado de R$ 50.972,80.  

 

TABELA 9. Custos para os recursos técnicos e humanos envolvidos na realização dos três estudos. 

Recursos Transecção de pegadas Armadilhamento fotográfico Abordagem trófica 
 Descrição Valor (R$) Descrição Valor (R$) Descrição Valor (R$) 
Técnicos1 - - 15 câmeras 15.000,00   
Humanos 2 99 dias 18.552,26 108 dias 20.239,20 272 dias 50.972,80 
Total  18.552,26  35.239,20  50.972,80 

1 Foram considerados apenas os custos diretos para realização dos estudos, valores de deslocamento até as 
unidades amostrais, alimentação, hospedagem, entre outros, não estão inclusos.  
2  Considerado o valor de recomendação de salário-base da Instrução CFBio N° 09/2010 (seis salários 
mínimos para seis horas diárias/mês) e valor diário do salário mínimo de R$ 31,23 (Decreto Nº 
13.152/2015). O custo diário do profissional é R$ 187,40 (R$31,23 x 6 = R$ 187,40).   

 

Para uma avaliação de custo estimado por unidade taxonômica detectada, os 

maiores custos para TD, PD e FD referem-se à metodologia de abordagem trófica, 

aumentando consecutivamente (espécie < família < grupo funcional). Sendo o maior 

valor para TD de R$ 2.427,28 e menor valor de R$ 742,09 por espécie. Os menores 

custos para todas as categorias foram para a metodologia de transecção de pegadas, 

aumentando consecutivamente da mesma forma como apresentado anteriormente 

(Figura 13). 
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FIGURA 13. Custo por unidade taxonômica detectada (TD, PD e FD) para cada uma das metodologias.  
 

De acordo com o estimador de riqueza Jackknife 1ª ordem sugere-se um 

incremento de espécies para as metodologias tradicionais. Utilizando como referência o 

valor obtido por unidade taxonômica para chegar ao limiar sugerido pelo estimador de 

riqueza os custos totais para as duas metodologias aumentam, para transecção de 

pegadas 21% e para armadilhamento fotográfico 14% em TD. Enquanto para PD o 

aumento foi de 11% e 15%, e FD 7% e 12%, respectivamente para transecção de 

pegadas e armadilhamento fotográfico (Figura 14). Como informado anteriormente às 

metodologias tradicionais são complementares e geralmente executadas em conjunto, 

neste caso, o valor total é R$ 62.532,82 e para a metodologia que utiliza da abordagem 

trófica se mantêm em R$ 50.972,80, pois conforme o estimador de riqueza Jackknife 

não há mais incremento de espécies.  

 

TD PD FD

Transecção de pegadas R$ 742,09 R$ 1.325,16 R$ 1.686,57 

Armadilhamento fotográfico R$ 1.761,96 R$ 2.936,60 R$ 4.404,90 

Transecção para coleta de fezes R$ 2.427,28 R$ 6.371,60 R$ 7.281,83 
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FIGURA 14. Custo total para levantamento por unidade taxonômica de acordo com valores da riqueza 
estimada para cada uma das metodologias.  
 

Avaliando as metodologias separadamente a transecção de pegadas possui os 

menores valores em todas as análises para o quesito eficiência. Contudo, considerando 

que as metodologias tradicionais são realizadas de forma conjunta, sugere-se que a 

metodologia de abordagem trófica seria a mais eficiente, considerando os critérios aqui 

avaliados.   

 

4.5. Biodiversidade versus Biocomplexidade 

 

Estudos envolvendo biodiversidade tem como resultado padrões de diversidade, 

apresentando a estrutura momentânea de uma parte da comunidade, não expressando as 

relações biológicas causais. Os estudos de levantamento executados com as 

metodologias usualmente utilizadas apresentam uma “fotografia” de um determinado 

momento, esta possivelmente tem influência pela metodologia utilizada, variações 

climáticas, e outros fatores que podem estar ocorrendo de forma pontual. Estudos de 

biocomplexidade apresentam a complexidade dos processos, mostram o processo trófico 

momentâneo, expressando as relações ecológicas e evolutivas, além de sua variação 

temporal causar variação nos padrões de distribuição e abundância (VERDADE; 

LYRA-JORGE; PINÃ, 2014). 

Os resultados gerados pelas metodologias tradicionais (transecção de pegadas 

(Figura 15) e armadilhamento fotográfico (Figura 16)), onde é possível visualizar uma 

tendência semelhante nas duas metodologias com espécies de maior detecção com 

TD PD FD

Transecção de pegadas R$ 22.448,23 R$ 20.540,00 R$ 19.817,19 

Armadilhamento fotográfico R$ 40.084,59 R$ 40.613,18 R$ 39.291,71 

Transecção para coleta de fezes R$ 50.972,80 R$ 50.972,80 R$ 50.972,80 
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maior número de encontros e espécies de menor detecção sendo mais raras. 

espécies possuem maior número de encontros 

maior detecção, são estas:  

– tatu-galinha, Mazama sp. 

Puma concolor – onça-parda

número de registros para: Cuniculus paca

gato-do-mato. 

 

FIGURA 15. Resultado de diversidade gerada por meio da metodologia de transecção de pegadas.

 
 

maior número de encontros e espécies de menor detecção sendo mais raras. 

possuem maior número de encontros em ambas as metodologias

maior detecção, são estas:  Chrysocyon brachyurus – lobo-guará, Dasypus novemcinctus

sp. – veado, Myrmecophaga tridactyla – tamanduá

parda. O mesmo ocorre com espécies que obtiveram menor 

Cuniculus paca – paca, Eira barbara – irara e 

Resultado de diversidade gerada por meio da metodologia de transecção de pegadas.
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maior número de encontros e espécies de menor detecção sendo mais raras.  Algumas 

s metodologias, indicando 

Dasypus novemcinctus 

tamanduá-bandeira e 

. O mesmo ocorre com espécies que obtiveram menor 

e Leopardus sp.- 

 

Resultado de diversidade gerada por meio da metodologia de transecção de pegadas. 



 

 

FIGURA 16. Resultado de diversidade gerada por meio da metodologia

 

As metodologias que adotam a abor

rede de interações entre presa e predador

visualização do número de 

. Resultado de diversidade gerada por meio da metodologia de transecção de pegadas.

As metodologias que adotam a abordagem trófica permitem a verificação da 

terações entre presa e predador (Figuras 17 e 18). Além de

 interações que ocorrem em maior ou menor frequên
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de transecção de pegadas. 

gem trófica permitem a verificação da 

Além de, permitir a 

que ocorrem em maior ou menor frequência.  
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FIGURA 17 – Rede de interações predador/presa obtida por meio da metodologia de abordagem trófica, 
linhas mais grossas indica maior número de interações de determinado predador com sua presa.  
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Sphiggurus sp. 

Tamandua tetradactyla



62 
 

 

 
Predadores: A = Chrysoncyon brachyurus; B = Cerdocyon thous, e; C = Lycalopex vetulus. 
Presas: a = Cryptonanus agricolai; b = Gracilinanus microtarsus; c = Monodelphis spp.; d = Didelphis aurita; e = Didelphis albiventris; f = Oligoryzomys nigripes; 
g = Calomys temer; h = Oligoryzomys spp.; i = Cerradomys subflavus; j = Akodon montensis; k = Necromys lasiurus; l = Sphiggurus sp; m = Dasypus spp.; n = 
Euphractus sexcinctus; o = Cabassous unicinctus; p = Tamandua tetradactyla; q = Pecari tajacu, e; r = Procyon cancrivorus. 

FIGURA 18 – Curva de ordenação de interações tróficas entre todos os predadores e suas presas identificados no estudo e interações ausentes (i.e., não identificadas). 
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Os resultados gerados por meio da metodologia de abordagem trófica fornecem 

dados da biocomplexidade de uma determinada área. Os dados do estudo de caso 

GHELER-COSTA et al. (em elaboração) e GHELER-COSTA et al., 2017 (in press) 

apresentou 600 interações (identificação de itens alimentares) para as três espécies 

(Tabela 10). A espécie lobo-guará (Chrysocyon brachyurus) apresentou o maior número 

de diversidade de presas e interações identificadas.  

  

TABELA 10. Total de interações (i.e., número de vezes que as presas foram identificadas nas 
amostras) para cada uma das três espécies de canídeos. 

Predador No.  de presas Nº de interações 

Chrysoncyon brachyurus 18 423 

Cerdocyon thous 9 132 

Lycalopex vetulus 8 45 

Total 35 600 
 

4.6. Suficiência Amostral  

 

Considerando os dados dos três estudos de caso avaliados verificou-se a 

porcentagem de espécies detectadas em 50% das campanhas realizadas. Todas as 

metodologias com 50% das campanhas realizadas já haviam detectado mais de 83% das 

espécies. Especificamente, transecção de pegadas 83%, armadilhamento fotográfico 

84% e abordagem trófica 97% (Figura 19). Os valores mais significativos foram para 

abordagem trófica, pois com 33% das campanhas 91% das espécies já haviam sido 

detectadas, isto equivale a seis campanhas de um total de 18 campanhas.  
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FIGURA 19 – Porcentagem de detecções de novas espécies pela porcentagem de realização das 
campanhas. TP = Transecção de pegadas, AF = Armadilhamento fotográfico e AT = Abordagem trófica. 
 

Devido aos resultados expressivos apresentados pela metodologia de abordagem 

trófica, verificou-se separadamente a relação da porcentagem de espécies detectadas 

pela porcentagem de amostras encontradas separadamente para cada espécie. Isso foi 

possível, pois o estudo de GHELER-COSTA et al. (em elaboração) e GHELER-

COSTA et al., 2017 (in press) avalia apenas três espécies de canídeos. Para essa 

avaliação são considerados apenas os itens de dieta relacionados aos pequenos 

mamíferos identificados no estudo de caso. Verificou-se que com aproximadamente 

58% das amostras 100% das espécies poderiam ser identificas. Para C. thous e L. 

vetulus a porcentagem é menor, abaixo de 35% para identificação de 100% das espécies 

(Figura 20). 
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FIGURA 20 – Relação da suficiência amostral para a metodologia de abordagem trófica, considerando 
separadamente os resultados para as três espécies de canídeos do estudo de caso. 
 

4.7. Sumário dos Resultados 

 

Em relação ao desempenho geral de cada metodologia em relação às premissas 

avaliadas, foram obtidos os resultados apresentados a seguir, (Tabela 11).  

TABELA 11. Sumários dos resultados obtidos. 

Acurácia Eficácia Precisão Eficiência Biocomplexidade Diversidade 

AT TP TP AT AT TP 

AT   AF 

  AT 
TP = Transecção de Pegadas; AF = Armadilhamento Fotográfico; e AT = Abordagem Trófica. 

 

1. Acurácia - A metodologia de abordagem trófica foi a mais acurada para TD, PD 

e FD. Armadilhamento fotográfico apresentou melhor acurácia em TD, enquanto 

transecção de pegadas teve melhores resultados que armadilhamento fotográfico 

em PD e FD. Todas as metodologias apresentaram valor de acurácia acima de 

82%.  

 

0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

70%

80%

90%

100%

N
o

. 
d

e
 e

sp
é

ci
e

s 
d

e
te

ct
a

d
a

s 
(%

)

No. de amostras coletadas (%)

Chrysocyon brachyurus Cerdocyon thous Lycalopex vetulus



66 
 

 

2. Eficácia – A metodologia de transecção de pegadas foi a mais eficaz para TD, 

PD e FD, seguida de armadilhamento fotográfico. Apresentando a menor 

eficácia a metodologia de abordagem trófica. No teste t-Student para 

comparações das inclinações β, rejeitou a hipótese nula nas comparações de TD 

e PD entre as metodologias tradicionais comparadas a abordagem trófica, ou 

seja, há diferença entre a eficácia das metodologias. Nas comparações de FD 

aceitaram hipótese nula, não há diferença na eficácia das metodologias.  

 

3. Precisão – O coeficiente de determinação R2adj apresentou melhor precisão para 

a metodologia de transecção de pegadas, seguida de armadilhamento fotográfico 

e por última abordagem trófica. No entanto, para a avaliação das estimativas 

MAPE, MAP, MSD para TD e FD a maior precisão foi para a metodologia de 

abordagem trófica e PD para a metodologia de transecção de pegadas. 

 

4. Eficiência – Separadamente a metodologia mais eficiente é transecção de 

pegadas. A metodologia de armadilhamento fotográfico aumentou 90% deste 

valor, e abordagem trófica 175%. No entanto, as metodologias de transecção de 

pegadas e armadilhamento fotográfico, em geral, são realizadas conjuntamente, 

nesta situação a metodologia de abordagem trófica é mais eficiente em 6% do 

que as metodologias tradicionais. Considerando ainda um incremento de 

espécies de acordo com o estimador de riqueza Jackknife 1ª ordem, esta diferença 

aumenta para 23%.  

 

5. Biodiversidade versus Biocomplexidade – Biodiversidade fornece informações 

de listas de espécies, onde espécies com maior número de encontros tem uma 

relação decrescente com espécies menos detectáveis. Há viés relacionado ao 

sucesso de detecção das espécies, seja pela metodologia empregada, raridade ou 

experiência do profissional. Assim os resultados de diversidade nos mostram 

apenas a presença e ausência. Os resultados de biocomplexidade geram 

informações a respeito de rede de interações entre predadores e suas presas, além 

do número de interações, por isso geram informações que podem mostrar melhor 

os efeitos antes e depois de intervenção antrópica.  
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6. Suficiência Amostral – Testes exploratórios para verificação da suficiência 

amostral mostraram que com 50% das campanhas já seriam detectadas 84% das 

espécies. Avaliando separadamente os resultados de abordagem trófica, com 

58% das amostras coletadas 100% dos itens alimentares seriam identificados 

(i.e., mamíferos de pequeno porte apresentados no estudo de caso avaliado). Para 

C. thous e L. vetulus a porcentagem é menor, abaixo de 35% para identificação 

de 100% das espécies.  
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5. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

5.1. Acurácia 

 

A curva de acumulação de espécies é uma representação do número acumulativo 

de espécies descobertas S(n), a medida de acurácia foi verificada pela porcentagem de 

aproximação da estabilização das curvas de acumulação observada e estimada nas 

diferentes categorias (TD, PD e FD). Todas as metodologias apresentaram valores 

maiores que 82%, sugerindo, dessa forma, que os dados possuem uma boa amostragem 

da diversidade da comunidade de mamíferos. No entanto, a metodologia de maior 

acurácia foi abordagem trófica, indicando a possível estabilização da curva do coletor 

em todas as categorias avaliadas.  

O total de espécies identificadas conjuntamente por todas as metodologias foi 

47, duas espécies, o cachorro-do-mato (Cerdocyon thous) e lobo-guará (Chrysocyon 

brachyurus), foram registrados por todas as metodologias. Ambas as espécies 

consideradas de hábitos generalistas e oportunistas (ROCHA; DALPONTE, 2006). A 

característica do hábito possivelmente justifica a alta detecção em todas as 

metodologias.  

Referente ao número absoluto obtido por meio de cada uma das metodologias a 

transecção de pegadas obteve os maiores valores para as três categorias. No entanto, dos 

sete registros únicos (i.e., espécies que foram detectadas apenas por esta metodologia) 

quatro são de animais domésticos, em geral, facilmente detectados. Contudo, entre as 

outras três espécies exclusivas deste método duas são classificadas em listas de espécies 

ameaçadas a jaguatirica (Leopardus pardalis), no estado de São Paulo e a anta (Tapirus 

terrestris), nas esferas estadual e federal (BRASIL, 2014; SÃO PAULO, 2014).  

O armadilhamento fotográfico foi à única metodologia que registrou cervídeos, 

as três espécies exclusivas desta metodologia. Alguns cervos possuem pegadas muito 

semelhantes, sendo difícil a sua identificação mesmo por um especialista (LYRA-

JORGE et al., 2008). Sendo uma vantagem o registro fotográfico para identificação 

segura de algumas espécies, como para a diferenciação de espécies de difícil 

identificação através de pegadas e outros vestígios, como os cervos do gênero Mazama 

(TOMAS; MIRANDA, 2006).  

A abordagem trófica obteve o maior número de registros exclusivos, totalizando 

13, por essa metodologia apresentar a relação predador-presa é possível obter mais 
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informações de espécies que outras metodologias não detectam, como mamíferos de 

pequeno porte.  

SILVEIRA; JÁCOMO; DINIZ-FILHO, (2003) comparou metodologias de transecção 

de pegadas, censo e armadilhamento fotográfico e embora os resultados de pegada 

tenham detectado maior riqueza, considera muitas limitações da metodologia como, 

condições climáticas e tipo do solo, além das incertezas dependentes da experiência do 

profissional de campo. LYRA-JORGE et al., (2008) comparou os métodos de 

transecção de pegadas e armadilhamento fotográfico e ressalta que a identificação de 

pegadas depende fortemente da capacidade e conhecimento do pesquisador em 

identificar as pegadas, além disso, o tipo de solo poder gerar conflitos na definição do 

tamanho do animal e da própria identificação da espécie.  

Considerando que geralmente os estudos ligados ao atendimento legal são 

executados por profissionais com pouca experiência e capacitação, isso pode mascarar 

os resultados obtidos. Além de haver profissionais de outras áreas se aventurando no 

mercado das consultorias ambientais, estas por sua vez selecionam os seus consultores 

com base no valor cobrado ao invés das credenciais e experiência dos profissionais 

(SILVEIRA et al., 2010). Isso, provavelmente, gera mais uma série de incertezas 

relacionadas aos resultados obtidos por meio dos vestígios de pegadas.  

Diferente das metodologias de armadilhamento fotográfico e abordagem trófica 

que podem ser checados, e ainda, se necessário enviados aos especialistas para 

esclarecimentos de dúvidas taxonômicas. Nesta situação, para as fotografias dependerá 

também da qualidade do equipamento. SRBEK-ARAUJO; CHIARELLO (2007) 

sugerem que o sucesso de captura pode estar relacionado ao modelo de armadilhas 

fotográficas utilizadas, mas ressaltam a necessidade de mais estudos para melhor 

avaliação.  

Para TROLLIET et al., (2014) a escolha do equipamento é importante, havendo 

equipamentos com melhores resoluções de imagem e sensores que permitem uma 

melhor identificação dos indivíduos. Resultados de análise de dieta podem ter um 

impacto positivo no desenvolvimento de plano de manejos de carnívoros, no entanto, 

dependendo das técnicas utilizadas também podem gerar inconsistências (KLARE; 

KAMLER; MACDONALD, 2011).  
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5.2. Eficácia 

 

A transecção de pegadas apresentou os resultados mais expressivos com relação 

à inclinação da reta, sugerindo uma maior capacidade de captar mais rapidamente a 

diversidade da comunidade. Ou seja, com menor esforço de campanha alcançou um 

maior número de espécies detectadas para TD, PD e FD. Esse resultado pode estar 

relacionado à frequência de uso das estradas/trilhas utilizadas na realização do estudo da 

AES TIETÊ (2016), muitas espécies de mamíferos usam caminhos específicos para se 

deslocar em sua área de vida geralmente utilizando trilhas ou estrada (WECKEL et al., 

2006). A característica de muitas espécies percorrerem caminhos ao longo de trilhas 

aumenta significativamente a probabilidade de detecção de uma espécie do que fora de 

delas, (DI BITETTI; PAVIOLO; DE ANGELO, 2014).  

Relacionado ao armadilhamento fotográfica, que obteve melhores resultado logo 

após a transecção de pegadas pode estar relacionado aos locais onde os equipamentos 

estiveram instalados. Existe um grande viés na probabilidade de detecção relacionado 

aos locais onde os equipamentos se encontram (DI BITETTI; PAVIOLO; DE 

ANGELO, 2014). O estudo de CAMPOS (2016) foi realizo em um sítio de longa 

duração dos Projetos Biota FAPESP e Programa de Pesquisa em Biodiversidade 

(PPBIO), indicando que as áreas são bem conhecidas.  

Importante ponderar as distinções entre os locais e esforços amostrais dos 

diferentes estudos de caso analisadas. A realização de amostragens em ambientes 

distintos permite maior sucesso no registro de diversidade de espécies, visto que 

algumas das espécies estão preferencialmente em um determinado ambiente (SRBEK-

ARAUJO; CHIARELLO, 2007). 

Em relação à diversidade funcional (FD), a razão por não haver variação entre a 

eficácia nas três metodologias avaliadas pode estar relacionada ao menor número de 

unidades taxonômicas serem menores para os grupos funcionais, diferente de famílias e 

espécies, apresentando assim resultados mais semelhantes.  

 

5.3. Precisão 

 

A metodologia de maior precisão considerando os resultados de R2adj, com os 

valores mais ajustados à reta, foi a transecção de pegadas.  A metodologia de 

abordagem trófica apresentou valores abaixo de 75% em todas as categorias, ou seja, a 
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menor precisão. Apenas FD de transecção de pegadas apresentou p > 0,05, o restante 

das regressões obtiveram valores significativos p ≤ 0,04.  

No entanto, avaliando os valores de MAPE, MAP e MSD há divergência dos 

resultados anteriores para algumas categorias. Para TD o melhor ajuste é para 

abordagem trófica, sendo está a mais precisa, PD corrobora com os resultados do 

coeficiente de determinação com os melhores resultados para transecção de pegadas, FD 

há variação entre ambas as metodologias entre MAPE (melhor para abordagem trófica) 

e MAP e MSD (melhor para transecção de pegadas). Essa variação pode ter ocorrido em 

função do número de dados (i.e., campanhas de cada um dos estudos), com um maior 

número de dados para abordagem trófica houve uma maior dispersão dos pontos, 

possivelmente justificando o resultado obtido por R2adj.  

O armadilhamento fotográfico apresenta-se em maior parte dos resultados como 

a metodologia mediana, mesmo assim é considerada uma metodologia precisa, no 

entanto o seu esforço e equipamento deve ser considerado. As armadilhas fotográficas 

têm sido utilizadas cada vez mais em pesquisas, permitindo a observação de 

comportamento de espécies, estimativa de populações para espécies que possuem 

impressões que podem ser distinguidas, e monitoramento de ausência e presença 

(BROWN; GEHRT, 2009). Uma desvantagem apontada por BROWN; GEHRT, (2009) 

é que os equipamentos são caros. Para a obtenção de maior número de registros é 

importante à realização de esforços de captura superiores a 250 câmeras-dia (SRBEK-

ARAUJO; CHIARELLO, 2007). No estudo de caso avaliado (CAMPOS, 2016) o 

esforço foi de 84 câmeras-dia, sendo possível ter influenciado os resultados obtidos por 

esta metodologia. GASTON, (1996) diz que um grande problema com estimativas de 

riqueza de espécies é a dependência de esforço amostral. As curvas de acumulo de 

espécies ilustram a taxa de adição de novas espécies encontradas, mesmo que as 

amostragens tenham sido exaustivas as curvas não revelam diretamente a riqueza total 

de uma comunidade (MAGURRAN, 2013).  

 

5.4. Eficiência 

 

  A metodologia que mostrou maior eficiência no uso do recurso financeiro foi 

transecção de pegadas. No entanto, geralmente, estudos de 

levantamento/monitoramento da fauna para empreendimentos potencialmente 

poluidores ou causadores de impacto as metodologias de transecção de pegadas e 
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armadilhamento fotográfico são complementares.  SRBEK-ARAUJO; CHIARELLO 

(2005) demonstraram a aplicabilidade da metodologia de armadilhamento fotográfico 

em estudos de levantamento de mamíferos de médio e grande porte. Mas VOSS; 

EMMONS (1996) recomendam o uso complementar de outras técnicas em conjunto 

com o armadilhamento fotográfico. Muitos estudos utilizam as metodologias 

conjuntamente (PRADO; ROCHA; GIUDICE, 2008; SANTOS; BUENO; CASELLA, 

2013).   

Diante desta premissa os estudos tradicionais conjuntos, na forma que 

geralmente são realizados, tornam-se mais onerosos e a abordagem trófica apresenta 

maior eficiência (i.e., menor custo). Mesmo com os elevados custos, em função aos 

equipamentos necessários, a metodologia de armadilhamento fotográfico é um método 

mais adequado e preciso para levantamentos de mamíferos nas diferentes condições 

ambientais, permitindo uma rápida avaliação do estado de conservação da fauna 

(SILVEIRA; JÁCOMO; DINIZ-FILHO, 2003).  

São praticamente inexistentes referências sobre os valores investidos em estudos 

de fauna, dificultando uma comparação realista dos custos envolvidos. Poucos estudos 

disponibilizam os custos associados para a realização de censos de fauna (VAN 

HENSBERGEN; WHITE, 1995). Mesmo assim alguns estudos sugerem alternativas 

para melhor uso do recurso disponível. Por exemplo, GAIDET-DRAPIER et al., (2006) 

sugere a substituição de carros por bicicletas na amostragem de uma determinada área, 

essa mudança pode reduzir consideravelmente os custos envolvidos no estudo.   

Na avaliação do custo por unidade taxonômica as metodologias que 

apresentaram incremento de espécies de acordo com o estimador de riqueza Jackknife,  

transecção de pegadas e armadilhamento fotográfico, aumentariam seus custos para o 

levantamento dessa diferença em , 21% e 14% para TD, 11% e 15% para PD; e para FD 

7% e 12%, respectivamente.  Os custos de um método de amostragem é um fator 

limitante, especialmente em grandes áreas, por isso deve ser ponderado de forma 

racional e estratégica o melhor direcionamento que responda da melhor forma as 

perguntas necessárias que motivam estudos de levantamento. Os custos financeiros e 

logísticos são aspectos que podem determinar a metodologia a ser realizada 

(MANGINI; NICOLA, 2004). 
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5.5. Biocomplexidade versus Biodiversidade 

 

Resultados de biocomplexidade permitem compreender as interações que estão 

ocorrendo em um determinado ambiente, neste estudo considerando a abordagem 

trófica. Quando olhamos os resultados gerados por meio da diversidade é considerada 

como espécie rara aquela que aparece um único indivíduo na comunidade, como 

também uma espécie com um número grande de indivíduos, mas que apareceu apenas 

uma vez, (CIANCIARUSO; SILVA; BATALHA, 2009). Por isso, a importância de 

inserção de dados que permitam a melhor compreensão das mudanças ambientais que 

ocorrem em um determinado ambiente, especialmente para estudos ligados ao 

licenciamento ambiental que possuem a premissa de mitigar e compensar os impactos 

causados ao meio ambiente. A incorporação de relações filogenéticas (WEBB, 2000; 

RICOTTA et al., 2005), bem como características funcionais (PETCHEY; GASTON, 

2006) podem ser mais indicativas que medidas tradicionais. A diversidade funcional 

expressa resultados relevantes na avaliação e monitoramento de impactos ambientais 

quando comparada com a riqueza de espécies (ERNST et al., 2006). A abordagem 

trófica que proporciona a bicomplexidade pode ser uma ferramenta importante para 

compreender os processos que determinam o funcionamento das comunidades 

(PETCHEY; GASTON, 2006).  

A utilização de indicadores de biodiversidade que permitam um adequado 

processo de tomada de decisões é fundamental (MAGURRAN; MCGILL, 2011). 

Indicadores adequados poderiam ser espécies ou os processos biológicos, que 

respondessem mais cedo as pressões causas por impactos ambientais. Estudos que tem 

por objetivo caracterizar uma comunidade, ou seja, determinar a riqueza de um 

determinado local, são aparentemente simples, afinal trata-se apenas de registrar as 

presenças. Mas a rigor, estes estudos são complexos, primeiramente porque em geral 

apenas uma subamostra de organismos em uma área pode ser contada (BEGON; 

TOWNSEND; HARPER, 2007).  

Outros fatores como o esforço amostral e variáveis climáticas também tem 

influência, além disso, há as limitações das metodologias e sucesso de detecção de 

espécies. A interpretação dos resultados gerados por estudos com enfoque na 

biodiversidade deve ser ponderada. Por exemplo, espécies menos detectadas podem 

estar sofrendo mais pressões, serem mais raras ou simplesmente ser dificilmente 

detectadas pelas metodologias utilizadas. Em nenhum ambiente todas as espécies são 
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igualmente comuns, o que ocorre é que umas são muito abundantes, outras apenas 

moderadamente comuns e o restante raras (MAGURRAN, 2013). Medidas de riqueza 

não fazem nenhuma distinção entre espécies, e tratam aquelas que são especialmente 

abundantes da mesma maneira que aquelas extremamente raras.  

O conceito de espécies raras é subjetivo e isso é um problema, podendo levar ao 

erro. Espécies menos detectáveis são mais raras? Raridade é um conceito relativo e 

dependerá da escala da pesquisa e como foi delineada (MAGURRAN, 2013). Nem 

todas as espécies são igualmente fáceis de amostrar, e isso pode ser uma fonte de erro 

(YOCCOZ; NICHOLS; BOULINIER, 2001). Efeitos do limiar metodológico surgem 

quando a probabilidade de captura da espécie não é diretamente relacionada à 

abundância da espécie (LONGINO, 1994). Os dados gerados por índices de diversidade 

também podem não fornecer informações suficientes para aplicação de ações 

mitigadoras, ou para a compreensão dos impactos causados a um determinado 

ecossistema. As listas de espécies geradas por meio dos monitoramentos são deficientes 

de informações, para a compressão da dinâmica das populações é preciso compreender 

a razão do seu aumento, declínio ou manutenção (KREBS, 1991). 

A aplicação dos índices de diversidade como de Shannon é restrito a situações 

comparativas (MELO, 2008). Ou seja, se dois locais distintos tem uma diversidade 

maior ou menor. PEET (1974) não recomenda o uso de índices de diversidade, pois para 

maior confiança necessitaria ao menos que o número total de espécies do universo 

amostral seja conhecido, o que é uma rara ocorrência em ecologia. Dizer o significado 

do valor do índice sob a ótica ecológica é muito complexo (MELO, 2008).  

A biocomplexidade, por sua vez, pode oferecer informações dos processos locais 

de uma determinada região, como apresentado no estudo de caso de GHELER-COSTA 

et al. (em elaboração) e GHELER-COSTA et al., 2017 (in press). Além das interações 

predador/presa, é possível determinar a abundância das presas e compreender o número 

de ocorrências das interações. De acordo com VERDADE; LYRA-JORGE; PINÃ 

(2014) para compreender (e quantificar) a complexidade de tal processo, devemos usar 

de novas metodologias que permitam estimar a abundância e biomassa, por meio da 

estrutura trófica é possível à utilização de novas tecnologias como marcadores 

moleculares e isótopos estáveis.  

Os marcadores moleculares que utilizam amostras não-invasivas, como fezes, 

tornaram-se uma significativa ferramenta para o monitoramento de espécies (DE 

BARBA et al., 2009; BELLEMAIN et al., 2005). DE BARBA, et al., (2009), relata que 
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o trabalho em conjunto com as comunidades locais da área de estudo para a coleta de 

amostras de fezes trás benefício de informações e redução de custos, além disso possui 

também um viés social relevante.  A ferramenta genética pode proporcionar 

informações de quem é o predador e individualizá-lo. Atualmente a metodologia mais 

utilizada é DNA Barcoding, possuindo ainda um alto custo. No entanto, com os avanços 

tecnológicos do metabarcoding, a metodologia poderá se tornar mais acessível e 

apresentando resultados mais rápidos. Há um futuro promissor para o uso de técnicas 

moleculares em pesquisas como ecologia de paisagem, ecologia de forrageio, 

metapopulação, dinâmica e conservação, a utilização de amostras não-invasivas abre 

uma série de oportunidades (PALOMARES; ANDRADOS, 2014).  

 A biocomplexidade, possivelmente, pode oferecer ainda comparações antes e 

depois de um determinado impacto ou período, como é o caso de estudos relacionados 

às condicionantes ambientais, como no exemplo hipotético apresentado por 

VERDADE; LYRA-JORGE; PINÃ, (2014) (Figura 21). É possível medir por meio dos 

processos ecológicos os efeitos antes da intervenção (maior número de predadores e 

presas) e depois (menor número de predadores e presas com o aumento nas interações 

de algumas espécies).  

 

 
FIGURA 21 – Estrutura trófica antes e depois de intervenção humana. 

Adaptado: VERDADE; LYRA-JORGE; PINÃ, 2014. 
 

5.6. Suficiência Amostral 

 

De forma exploratória verificou-se que com 50% das campanhas realizadas mais 

de 84% das espécies já haviam sido detectadas. Isso não significa que um menor 

número de campanhas deva ser melhor, mas que as limitações das metodologias são 
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maiores e que isso deve ser considerado. Pois, recursos voltados para o meio ambiente 

são escassos e seu uso efetivo torna-se uma temática a ser considerada. Para a 

metodologia de abordagem trófica com aproximadamente 58% das amostradas seria 

possível detectar 100% das espécies de mamíferos (i.e., conforme os dados avaliados) 

isso é relevante, pois está diretamente relacionado aos custos, logísticos e financeiros 

para a execução dos trabalhos. MAGURRAM, (2013) destaca a existência de uma série 

de perigos em uma amostragem inadequada, definir qual a suficiência amostral não é 

um exercício trivial, a cada nova amostragem a tendência é o aumento da diversidade 

detectada. Minimamente deve-se alcançar um platô, no caso de estudos de 

biodiversidade este pode ser a curva do coletor, que por sua vez possui duras críticas 

(BEGON; TOWNSEND; HARPER, 2007).  A padronização ou a definição de números 

de referência permitiriam uma melhor compreensão do esforço adequado, minimizando 

os atuais problemas. A ausência de padronização entre desenhos amostrais empregados 

dificulta a realização de comparações entre os dados obtidos em estudos realizados no 

Brasil (SRBEK-ARAUJO; CHIARELLO, 2005). 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A metodologia de transecção de pegadas apresentou melhores resultados nos 

diferentes indicadores analisados, eficácia: detectando mais rapidamente as espécies, 

precisão: maior aproximação dos dados (considerando R2adj), eficiência: menor custo. 

Em relação à precisão, conforme visto, houve divergência entre os resultados do 

coeficiente de determinação e MAPE, MAD e MSD. No entanto, essa metodologia é 

dependente de fatores como clima, tipo de solo e habilitação do profissional que executa 

os trabalhos. Por essas inconsistências, mesmo que apresente menor custo não gera 

informações seguras. O armadilhamento fotográfico teve resultados medianos em maior 

parte dos indicadores, o que pode ser justificado pelo esforço amostral aplicado. Apesar 

de ter um custo elevado, apresenta uma certeza nas informações obtidas. Permitindo 

individualização de espécimes que possuem marcas características. LYRA-JORGE et 

al., 2008 e SILVEIRA; JÁCOMO; DINIZ-FILHO, (2003) recomendam o uso de 

metodologia de armadilhamento fotográfico como o melhor método para amostragem 

de mamíferos. 

A avaliação dos indicadores apresentou a metodologia de abordagem trófica 

como mais acurada, precisa (considerando MAPE, MAD e MSD), e eficiente, pois 

como visto os estudos de transecção de pegadas e armadilhamento fotográfico são 

realizados conjuntamente, tendo seus custos somados para uma melhor análise.   

A biocomplexidade possibilita uma melhor compreensão de um determinado 

ambiente, pois pode gerar informações dos processos ecológicos que estão ocorrendo, 

como o número de interações predador/presa. Pode evidenciar de melhor forma os 

efeitos de mudanças antes de depois de intervenções humanas. Utilizando estudos de 

dieta para compor a rede de interações entre predador e presa permite obter informações 

de pequenos mamíferos e outros grupos fauna e flora que fornecem um conjunto de 

informações mais robustos da dinâmica da comunidade. Permitindo também o 

entendimento da quantidade de interações. Outra vantagem é a utilização de 

metodologia não-invasiva para identificação de pequenos mamíferos, por meio de 

identificação de amostras fecais. Em muitos termos de referência já há a orientação para 

não utilização de metodologias invasivas em monitoramentos de fauna ligados ao 

licenciamento, fazendo que grupos como de pequenos mamíferos não possam ser 

amostrados.  
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A biodiversidade também fornece informações relevantes relacionadas às 

espécies existentes em um determinado local, mas existem alguns pontos críticos que 

são mais evidentes neste tipo de resultado. Por exemplo, o esforço amostral aplicado, 

localização e grade amostral, capacitação do profissional que realiza o estudo, 

limitações da detecção das metodologias utilizadas, sazonalidade das campanhas, ou 

seja, o sucesso de detecção é dependente estes pontos. No entanto, também podem 

ocorrem em estudos que gerem resultados de biocomplexidade. Mas fica evidenciado 

por ter como principal produto apenas listas de espécies com forte influência nos pontos 

citados acima e que não representam de forma direta os efeitos que estão ocorrendo em 

uma determinada área. Além disso, dependendo da interpretação pode levar ao erro, 

considerando como medidas prioritárias espécies que apresentem menor número de 

encontros, sendo que é necessariamente indicativo de espécies mais impactadas. 

Relacionado aos custos investidos em estudos de levantamento e monitoramento 

da fauna é necessário o aprofundamento e avaliação de mais estudos para a melhor 

compreensão dos custos investidos, visto a pouca informação existente. A escolha de 

uma metodologia adequada que possa melhor responder os efeitos dos impactos 

ambientais e direcionar ações efetivas para a conservação é fundamental. Sendo 

importante a eficiência no uso dos recursos financeiros para maximizar a relação custo-

benefício das atividades que envolvem o monitoramento da fauna.  

Há necessidade de avanços nas políticas públicas ligadas ao licenciamento 

ambienta para o desenvolvimento de protocolos de coletas de dados para padronização 

desenho amostral, e também das concepções que definem os objetivos de estudos de 

levantamento e monitoramento. Garantindo assim, que o investimento neste tipo de 

estudo seja bem empregado e traga o retorno esperado ao meio ambiente. Como 

apresentado a legislação ambiental vigente não possui ainda diretrizes que definam 

claramente as perguntas que se pretende responder dentro dos estudos de fauna. Essas 

questões causam prejuízo ao meio ambiente, pois ações de mitigação que deveriam ser 

realizadas são negligenciadas.  

Do ponto de vista econômico são investidos valores significativos para a 

realização de estudos que, geralmente, não são utilizados e nem comparáveis devido aos 

diferentes desenhos amostrais e metodologias. Os governos possuem papel 

preponderante no direcionamento desse processo, as medidas efetivas para a 

preservação e conservação da natureza não podem ser postergadas (FARIA et al., 2013). 
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Também são importantes medidas de fortalecimento dos órgãos de controle e 

fiscalização. 

Incentivos como certificação também são de grande relevância para o 

engajamento de empreendedores. Por exemplo, processo de certificação florestal FSC 

(Forest Stewardship Council) é um caso de sucesso. A certificação assegura um manejo 

sustentável das florestas, bem como seu emprego na atividade que se destina. A fim de 

continuar a produzir alimentos, fibras e energia no futuro, os setores terão de se adaptar 

à multifuncionalidade das paisagens agrícolas, que manterão a sua provável missão de 

produzir espécies domesticadas, mas terão de acrescentar uma segunda missão, embora 

crucial, de conservação espécies silvestres e seus processos evolutivos (MARTINELLI 

et al., 2010; VERDADE; LYRA-JORGE; PINÃ, 2014). As certificações agregam valor 

às empresas, ganhando reconhecimento oficial a legitimidade e o diferencial 

competitivo tende a crescer, outra vantagem é que algumas instituições financeiras 

disponibilizam linhas de crédito exclusivas para projetos de sustentabilidade 

(GIANONI, 2015). O uso compartilhado de paisagens agrícolas pode promover a 

biodiversidade e, portanto, a sustentabilidade dos sistemas de produção agrícola e os 

serviços que estes oferecem a sociedade (CHRISTIANINI, et al., 2013). Para isso, é 

preciso avanços contínuos em sua base teórica, tecnologia e governança. Especialmente 

relacionada aos aspectos legais que mesmo com seu avanço precisam rapidamente 

melhorar. 
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7. CONCLUSÕES 
 

1. A metodologia de abordagem trófica (i.e., estudos de dieta) pode ser uma 

alternativa interessante em estudos de levantamento da fauna voltados ao 

licenciamento ambiental, pois permite a obtenção de resultados de 

biocomplexidade e engloba não só mamíferos de médio e grande porte como de 

pequeno porte, por meio de metodologia não-invasiva.  Mostrou-se como Sendo 

a mais acurada, precisa e eficiente, conforme resultados deste trabalho. Podendo 

gerar informações sobre a biodiversidade (i.e., diversidade de presas e 

predadores) e também sobre a biocomplexidade (i.e., relação predador-presa). 

Os métodos tradicionais apresentam no geral, baixa acurácia e precisão, e menor 

eficiência. Embora sejam amplamente utilizados, possuem dúvidas nos seus 

resultados. A metodologia de armadilhamento fotográfica é uma metodologia 

recomendada por muitos autores, mas para apresentar melhores resultados 

precisa de maior esforço amostral e equipamentos adequados. Enquanto a 

transecção de pegadas, embora tenha apresentado destaque para eficácia e 

precisão há problemas significantes com as incertezas do método.   

 

2. Espécies como com hábitos generalistas, por exemplo, Chrysocyon 

brachyurus (lobo-guará) podem ser estratégicas para estudos de abordagem 

trófica, pois possuem uma dieta diversa, permitindo a maior visualização de 

interações com diferentes presas. Outras espécies como Cerdocyon thous 

(cachorro-do-mato), também pode indicar, por meio da sua dieta, efeitos 

decorridos de intervenções humanas, no estudo apresentou um número 

significativo de registros, além de ter sido identificado por todas as metodologias 

analisadas.  

 
3. Biodiversidade fornece informações com baixa precisão e acurácia 

desconhecida, gerando incertezas na interpretação dos seus resultados. Permite a 

visualização dos padrões de diversidade, estrutura momentânea de uma parte da 

comunidade, expressa o efeito de processos ecológicos e evolutivos e não 

expressa relações biológicas causais. A biocomplexidade pode fornecer 

informações do processo ecológico momentâneo, relações ecológicas e 
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evolutivas, expressa relações ecológicas evolutivas e a sua variação nos padrões 

de distribuição e abundância.  

 

4. É necessário o avanço de políticas públicas ligadas ao licenciamento ambiental 

para o incentivo do uso de metodologias mais efetivas e melhor definição na 

justificativa para a realização de estudo de monitoramento de fauna. A 

elaboração de protocolos de coletas, contendo minimamente esforço de dias de 

campo e equipamentos, sazonalidade nas campanhas e exigências mínimas para 

o profissional que executa os trabalhos de campo (i.e., tempo de experiência em 

identificação e coleta no estado que o estudo esteja sendo realizado) 

provavelmente diminuirão os atuais problemas nos estudos de fauna.  

 

5. Finalmente, considera-se que o uso da abordagem trófica pode trazer diversos 

benefícios e melhor compreensão das intervenções humanas. Além de auxiliar 

na definição de ações para mitigação destes impactos. Está apresentou resultados 

interessantes na relação custo/benefício, fornecendo informações de qualidade 

que permitem a melhor indicação de ações de conservação e mitigação de 

impactos usando com eficiência o recurso investido. Pesquisas mais apuradas se 

fazem necessárias, mas ainda assim os problemas da atual forma de execução e 

resultados obtidos nos estudos ligados ao licenciamento são notórios e 

necessitam de mudanças urgentes.  
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